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1. Contexto operacional: Constituída em 14 de dezembro de 1944, a Fundação 
Prada de Assistência Social é uma entidade de assistência social, sem fins 
lucrativos, conforme definição do artigo 3º da Lei nº 8.742 de 07 de dezembro 
de 1993, tem por finalidade promover a assistência social aos cidadãos 
brasileiros ou estrangeiros, estes últimos se residentes no Brasil, sem distinção 
de sexo, raça, cor, credo religioso ou político, bem como o incentivo à cultura. 
Para fins de promoção da assistência social, poderá: a) prestar auxílios a outras 
instituições caritativas, educacionais ou científicas; b) promover igualdade de 
condições para o acesso aos projetos da Fundação, promovendo assistência 
social nos termos propostos pela Legislação de Assistência Social vigente, 
assistindo gratuitamente, dentro dos limites da lei, a comunidade carente. 
• Auxiliar ou incentivar o progresso cultural, social, educacional, científico e 
artístico; • Criar e manter hospitais, maternidades, creches, habitações, escolas 
e outros estabelecimentos correlatos. A Fundação encontra-se registrada no 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) sob o nº 109.982/62-80 em 
27 de novembro de 1962. Os recursos auferidos pela Fundação nos exercícios 
de 2018 e 2017 para a manutenção das suas operações, em sua grande maioria, 
foram provenientes do aluguel de imóveis de sua propriedade. A Fundação 
possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 
conforme Portaria nº 94 de 31 de agosto de 2015, item 22, da Secretaria Nacional 
de Assistência Social, assegurando validade de 26 de outubro de 2015 a 25 
de outubro de 2018. O pedido de renovação foi indeferido conforme Portaria nº 
126/2018, artigo 2º, item 19, publicada no Diário Oficial da União de 14/06/2018. 
Em 16/07/2018, a Fundação apresentou recurso, o qual aguarda decisão. Como 
instituição de utilidade pública, a Fundação possui os seguintes certificados: 
• Utilidade Pública Municipal - Decreto nº 48.741 de 20 de setembro de 2007, 
na Cidade de São Paulo. O pedido de atualização da Declaração foi indeferido 
conforme ofício nº 511/18-Casa Civil/AT de 10 de outubro de 2018, foi 
protocolado pedido de reconsideração em 21 de novembro de 2018, aguarda 
decisão; • Utilidade Pública Municipal - Lei nº 663 de 22 de outubro de 1960, 
na Cidade de Limeira; • Utilidade Pública Estadual - Lei nº 6.901 de 05 de 
setembro de 1962; • Utilidade Pública Federal - Decreto nº 57.009 de 11 de 
outubro de 1965. No exercício de 2018, apoiou financeiramente instituições 
filantrópicas e educacionais com especial foco em crianças e adolescentes 
carentes que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco social, dentro 
de projetos que visem seu desenvolvimento educacional e profissional, 
notadamente, as instituições que prestam relevantes serviços à população. 
Diante da complexidade das situações e demandas por proteção social nos 
segmentos etários da infância e adolescência, e de conformidade com a Política 
Nacional de Assistência Social, atendeu projetos de entidades que prestam 
serviços sócios assistenciais de atendimento nos âmbitos da: Proteção Social 
Básica: • Núcleo sócio-educativo: apoiou financeiramente projetos de 
entidades sociais que desenvolvem ações de formação e capacitação 
profissional de jovens para o mercado de trabalho; • Creche (Centros de 
Educação Infantil): auxiliou entidades sociais a ampliar sua capacidade e 
melhorar seu atendimento às crianças por meio de adaptações no ambiente 
físico e treinamento de professores. Proteção Social Especial de Média 
Complexidade: • Pessoas com deficiência: apoiou financeiramente projetos 
que promovem a inclusão, qualificação e capacitação de crianças e jovens com 
deficiências auditivas, visuais e intelectuais para o mercado de trabalho. 
Proteção Especial de Alta Complexidade: • Casa de Acolhida: auxiliou 
entidades sociais na reforma, aquisição de móveis, máquinas e equipamentos 
necessários para oferecer condições adequadas para atendimento das crianças 
para que se tornem jovens com condições de reintegração à sociedade, inclusive 
entidade que acolhe somente crianças com HIV; • População de rua: auxiliou 
instituições que abrigam e atendem população moradora em espaços públicos 
em suas necessidades básicas de abrigo, alimentação, higiene e socialização. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Base de elaboração: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na ITG 2002 (R1) – entidades sem finalidade de lucros, 
aprovada pela Resolução nº 1.409, de 21 de setembro de 2012, pelo 
Comunicado Técnico CTG 2000, aprovado pela Resolução nº 1.159, de 13 de 
fevereiro de 2009, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela NBC 
TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, para os aspectos 
não abordados pela ITG 2002 (R1) – Entidades sem finalidade de lucros. Uso 
de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração realize 
estimativas para determinação e registro de certos ativos, passivos, receitas e 
despesas, bem como a divulgação de informações sobre suas demonstrações 
contábeis. Tais estimativas são feitas com base no princípio da continuidade e 
suportadas pela melhor informação disponível na data da apresentação das 
demonstrações contábeis, bem como na experiência da Administração. 
As estimativas são revisadas quando novas informações se tornam disponíveis 
ou as situações em que estavam baseadas se alterem. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados em razão das imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. As estimativas podem vir a divergir para com o resultado real. 
As principais estimativas referem-se a: • Vida útil do imobilizado; • Provisão 
estimada para créditos de liquidação duvidosa. Não houve mudanças nas 
estimativas no período em relação àquelas que vinham sendo aplicadas. 
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas adotadas para a 
elaboração dessas demonstrações contábeis são as seguintes: 3.1. Apuração 
de resultados: O resultado das atividades é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de exercícios. 3.2. Ativo circulante: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem depósitos bancários, investimentos de curto prazo 
de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor. A conta de 
aluguéis a receber representa os aluguéis do período de competência e estão 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 - (Em Reais)
Ativo

Nota
explicativa 2018 2017

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  4  3.282.957  1.971.608
Aluguéis a receber  6  168.233  185.021

3.451.190  2.156.629
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aluguéis a receber  6  81.274  44.966
Depósitos judiciais  5 -  1.219.427

81.274  1.264.393
Imobilizado  7  2.128.288  1.084.738

2.209.562  2.349.131
Total do ativo  5.660.752  4.505.760

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2018 2017
Circulante
Impostos a pagar  803  1.313
Contas a pagar  8  565.673  13.015

566.476  14.328
Não circulante
Contas a pagar  8  550.000  -

550.000  -
Patrimônio líquido
Patrimônio social  9.1  3.958.476  3.923.332
Reserva estatutária  9.2  585.800  568.100

4.544.276  4.491.432
Total do passivo e do patrimônio líquido  5.660.752  4.505.760

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em Reais)

Nota
explicativa 2018 2017

Receitas operacionais
Sem restrições
Receita de aluguel  2.594.492  2.597.787
Receitas diversas  202.996  1.691
Receitas financeiras  120.593  177.821
Atualização de ativos  72.396  78.275
Total das receitas  2.990.477  2.855.574
Custos operacionais com projetos
Doações 10 (2.512.117) (2.362.738)
Resultado bruto  478.360  492.836
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 11  (281.949)  (240.248)
Despesas tributárias  (6.260)  (3.867)
Despesas financeiras  (3.967)  (3.916)
Edifício Prada 12  (133.340)  (109.000)
Total despesas operacionais  (425.516)  (357.031)
(=) Superávit do exercício  52.844  135.805

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em Reais)

2018 2017
(=) Superávit do exercício  52.844  135.805
Outros resultados abrangentes -  -
(=) Resultado abrangente do exercício 52.844  135.805

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em Reais)
Patrimônio social Reserva estatutária Resultado do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016  3.795.427  560.200 -  4.355.627
Fundo de reserva especial (Nota nº 9.2)  (7.900)  7.900 -  -
Superávit do exercício - -  135.805  135.805
Transferência para o patrimônio social  135.805 -  (135.805)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  3.923.332  568.100 -  4.491.432
Fundo de reserva especial (Nota nº 9.2)  (17.700)  17.700 -  -
Superávit do exercício - -  52.844  52.844
Transferência para o patrimônio social  52.844 -  (52.844)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2018  3.958.476  585.800 -  4.544.276

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em Reais)

2018 2017
Superávit do exercício  52.844  135.805
Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Depreciação e amortização  56.450  57.048
(-) Atualização dos depósitos judiciais  (72.396)  (78.275)

(15.946)  (21.227)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(-/+) Aumento/(diminuição) no aluguéis
         a receber  (19.520)  (6.598)
(+/-) Aumento/(diminuição) em obrigações
         e tributárias  (510)  1.006
(+/-) Aumento/(diminuição) em depósitos 
         judiciais  1.291.823  -
(+/-) Aumento em contas a pagar  1.102.658  8.725
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais  2.374.451  3.133
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado  (1.100.000)  -
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos  (1.100.000)  -
(=) Aumento líquido de caixa  1.311.349  117.711
Caixa no início do período  1.971.608  1.853.897
Caixa no final do período  3.282.957  1.971.608
(=) Aumento líquido de caixa  1.311.349  117.711

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em Reais)

registrados pelo seu valor nominal. 3.3. Depósitos judiciais: O valor da rubrica 
“Depósitos judiciais” é referente à venda de imóvel que, pelas características 
da entidade, se encontra depositado em juízo, podendo ser destinado de maneira 
compatível com seus objetivos sociais, mediante autorização judicial. 
3.4. Ativo imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, sendo 
terrenos e edificações, acrescidos de correção monetária até 31 de dezembro 
de 1995, deduzida a subsequente depreciação para edificações.  A depreciação 
é calculada pelo método linear às taxas anuais mencionadas na Nota Explicativa 
nº 7, que levaram em consideração a vida útil estimada dos bens. 
3.5. Demonstrações dos fluxos de caixa: Foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) – 
Demonstrações dos fluxos de caixa. As demonstrações dos fluxos de caixa 
refletem as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados 
utilizando o método indireto. Os termos utilizados na demonstração do fluxo de 
caixa são os seguintes: • Atividades operacionais: referem-se às principais 
receitas da Fundação e outras atividades que não são de investimento e de 
financiamento; • Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas 
dos ativos não circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e 
equivalentes de caixa; • Atividades de financiamento: referem-se a atividades 
que resultam mudanças na composição do patrimônio e empréstimos.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Caixa 500 500
Conta-corrente 17.302 58.108
Aplicações financeiras - CDB Bradesco 3.265.155 1.913.000

3.282.957 1.971.608
5. Depósitos judiciais

R$
Saldos em 31 de dezembro de 2016 1.141.152
Atualização monetária 78.275
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.219.427
Atualização monetária 72.396
Resgate (1.291.823)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 -
Os depósitos referem-se à venda em 2002 de imóvel localizado em Limeira. 
Esse recurso deve ser utilizado mediante autorização judicial para aquisições 
de outro imobilizado pertinente aos objetivos sociais da entidade e está sendo 
remunerado pelo índice da Caderneta de Poupança. Atendendo intimação 
da Prefeitura do Município de São Paulo para adaptação de elevadores para 
uso de Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), a Fundação obteve 
autorização para levantamento total dos depósitos conforme sentença do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 8ª Vara da Família e Sucessões, 
processo nº 1057169-89.2018.8.26.0100 de 22 de novembro de 2018. Os 
valores foram resgatados em 14 de dezembro de 2018.
6. Aluguéis a receber

2018 2017
Aluguéis e condomínio a receber 249.507 254.589
Provisão para Crédito Liquidação Duvidosa - (24.602)

249.507 229.987
Circulante 168.233 185.021
Não circulante 81.274 44.966
Em 26 de setembro de 2012 a Fundação ajuizou Ação de Despejo e Cobrança 
junto à locatária Sissi Distribuidora de Secos e Molhados Ltda. no valor de 
R$ 24.602 referente ao atraso de seis meses de aluguéis. Ademais, a locatária 
Sissi Distribuidora deixou de pagar as despesas do condomínio até 31 de 
dezembro de 2017 no valor de R$ 44.966. Em 15 de junho de 2018 foi 
encerrada a ação de despejo por falta de pagamento e autorizado pelo Juízo 
o levantamento do valor de R$ 275.513, sendo o valor líquido de R$ 198.369 
creditado para Fundação em 28 de junho de 2018. A contrapartida no 
Resultado foi registrada em “Receitas Diversas”. Em 16 de julho de 2018 a 
Ação de Despejo e Cobrança foi julgada procedente junto ao locatário Bar 
e Restaurante Saint Benedict Ltda., no valor de R$ 81.274 referente ao atraso 
de cinco meses de aluguéis. Em 18 de dezembro de 2018 foi realizado o 
despejo forçado, prosseguindo a ação para o levantamento dos valores 
deixados em aberto.
7. Ativo imobilizado

% Taxa anual
de depreciação 2018 2017

Terrenos - 686.846 686.846
Edificações 4% 2.711.396 2.711.396
Equipamentos e instalações 10% 41.787 41.787
Imobilizado em andamento (a) 1.100.000 -
(-) Depreciação acumulada (2.411.741) (2.355.291)

2.128.288 1.084.738
(a) Imobilizado em Andamento refere-se ao fornecimento e instalação de 
materiais de alta tecnologia com serviços especializados necessários para 
modernização de quatro elevadores do Edifício Prada, conforme contrato nº 
SPN104829/18 firmado com Elevadores Otis Ltda. em 19 de dezembro de 
2018. Os serviços serão concluídos no prazo máximo de dezoito meses.
8. Contas a pagar

2018 2017
Elevadores Otis Ltda. 1.100.000 -
Demais contas 15.673 13.015

1.115.673 13.015
Circulante 565.673 13.015
Não circulante 550.000 -

Os serviços contratados de Elevadores Otis Ltda. serão pagos da seguinte 
maneira: um sinal e vinte e três prestações mensais e consecutivas, 
com vencimento de 15/01/2019 a 15/12/2020. 9. Patrimônio líquido: 
9.1. Patrimônio social: O patrimônio social é composto pelos superávits e 
déficits acumulados de exercícios anteriores. Os superávits dos exercícios 
são destinados à manutenção das atividades para atender aos dispositivos 
legais vigentes e à continuidade das atividades da Fundação. 9.2. Fundo 
de reserva especial: O fundo de reserva especial, conforme determina o 
artigo 5º dos estatutos sociais, será destinado a suprir eventuais diminuições 
do patrimônio e a juízo do Conselho Curador, complementar às verbas 
orçamentárias anuais destinadas à manutenção do serviço da Fundação. 
É constituído no valor de 8,5% da renda líquida anual, deduzidos os 
descontos e abatimentos, limitado a 15% do patrimônio social, tendo sido 
apurado o montante de R$ 17.700 no exercício de 2018, assim acumulando 
o valor total de reserva especial de R$ 585.800. 10. Doações (assistências 
diversas): No exercício de 2018, a Fundação apoiou financeiramente 
diversos projetos apresentados por entidades caritativas, educacionais e 
creches, com especial foco na criança e no adolescente carente. O montante 
das doações foi de R$ 2.512.117 (2017 – R$ 2.362.738).
11. Despesas gerais e administrativas

2018 2017
Serviços de terceiros (198.038) (153.602)
I.N.S.S. (4.045) (4.045)
Depreciação (56.450) (57.048)
Telefones (9.563) (14.456)
Energia / Internet (2.224) (2.490)
Cartoriais (3.809) (3.055)
Sindicatos e Associações (3.250) (3.100)
Demais despesas administrativas (4.570) (2.452)

(281.949) (240.248)
12. Despesas com Edifício Prada

2018 2017
Serviços de terceiros (90.305) (62.802)
Condomínio (34.007) (32.598)
Conservação e manutenção - (13.600)
Cartoriais (9.028) -

(133.340) (109.000)
13. Cobertura de seguros (não auditado): A Fundação possui cobertura 
de seguro contra incêndio para o Condomínio Edifício Prada, sendo os 
montantes considerados suficientes pela Administração para cobertura de 
eventuais sinistros sobre seus ativos e/ou que decorram de sua 
responsabilidade civil. 14. Isenção do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social: A Fundação atende os requisitos da legislação, estando isenta ou 
imune de vários tributos, entre os quais Imposto de Renda, Contribuição 
Social e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 
Os requisitos são os mencionados pela Constituição Federal, que foram 
disciplinados pela Lei nº 9.532/97 em seus artigos 12 e 15, que dispõe que 
a entidade deverá: • Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes 
pelos serviços prestados; • Aplicar integralmente seus recursos na 
manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais; • Manter 
escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; • Conservar em boa 
ordem, pelo prazo de cinco anos contados da data da emissão, os 
documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de 
suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou 
operações que venham a modificar sua situação patrimonial. 15. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram até a presente data quaisquer outros eventos 
que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, 
bem como as operações da Fundação.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da FUNDAÇÃO PRADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL examinou as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.  Com base nos exames efetuados e considerando o parecer, 
sem ressalvas, dos auditores BDO RCS Auditores Independentes SS, datado de 28 de fevereiro de 2019, é de opinião que as demonstrações contábeis acima referidas estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho 
Curador da Fundação. São Paulo, 01 de março de 2019. O Conselho Fiscal

Ao Conselho Curador, Conselho Fiscal e Diretoria da Fundação Prada de Assistência Social - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Prada de Assistência Social (“Fundação”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Prada de Assistência Social em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Renovação do CEBAS: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, a Entidade teve 
seu pedido de renovação do CEBAS indeferido e está junto aos seus assessores jurídicos reunindo esforços para 
atender as exigências informadas no comunicado de indeferimento emitido pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social para devida regularização da Entidade no órgão competente. Pelo fato de a Entidade ainda não possuir o 
deferimento do pedido de renovação do certificado, há possibilidade de risco de descaracterização da isenção 
tributária caso não seja concedida a renovação da CEBAS e, consequentemente, pode haver exigibilidade tributária. 
A Entidade vem recolhendo a cota patronal do INSS até que o processo de renovação do CEBAS seja deferido. 
Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Atualização de certificado de Utilidade 
Pública Municipal: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, a Entidade teve seu 
pedido de atualização do certificado de Utilidade Pública Municipal indeferido e está junto aos seus assessores 
jurídicos reunindo esforços para atender as exigências informadas no comunicado de indeferimento emitido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social para devida regularização da Entidade no órgão competente. Nossa opinião 
não contém modificação relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Fundação; Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade decontinuidade 
operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2019.

 BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

 Mauro de Almeida Ambrósio - Contador CRC 1 SP 199692/O-5

Senhores Membros do Conselho Fiscal: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Estas 
contas foram por nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.
 São Paulo, 28 de fevereiro de 2019 A Diretoria

RELATÓRIO DA DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002417-72.2016.8.26.0704 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exequente: Condominio Edifício Bothanica Vila Sonia Executado: Julio César
Costa de Carvalho e outro EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1002417-72.2016.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) JULIO CÉSAR COSTA DE CARVALHO, Brasileiro, RG 17.482.974-2, CPF 144.038.818-07, e sua
mulher CRISTIANE BRAGANÇA DE CARVALHO, RG 25.271494-5, CPF 176.987.508-50, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condominio Edifício Bothanica Vila Sonia, onde
procedeu-se a penhora sobres os valores indicados a fls. 188/190. E, estando os executados em lugar
ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, ofereçam impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em
seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março. 10 e 11/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009838-51.2017.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Obrigações Requerente: Condominio Villa Amalfi Requerido: Yoo Jeong Kang EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009838-51.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS
SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YOO JEONG KANG, CPF 153.655.918-01) que
Condomínio Villa Amalfi lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 57.375,13,
referente ao não pagamento das despesas condominiais do imóvel situado Rua Doutor João Luiz Teixeira
Neto, nº 50, apartamento 44, bloco 6, Morumbi. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2019. 10 e 11/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1013543-82.2016.8.26.0005 O (A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADENILTON CORDEIRO DE
SOUZA, Brasileiro, Gerente de Vendas, RG 34065398x, CPF 295.099.598-55, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Inovação S/c Ltda, objetivando o recebimento de R$
950,42 (07/2016), referente ao contrato de Prestação de Serviços Educacionais celebrado entre as partes, em
favor da filha do réu Isabella Maia Cordeiro, referente ao Curso Jardim II–Educação Infantil, para o ano letivo
de 2015, e não honrado pelo réu. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2019.

10 e 11/04

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0009208-06.2017.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro
Carvalho, Juiz de Direito 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa /SP, etc... Faz saber a JOSÉ EDUARDO
ROV EDA FANTI, inscrito no CPF/MF sob nº 768.994.038 -20) que CAROÁ EDUCACIONAL S/C LTDAlhes
ajuizou uma Ação de Procedimento Comum ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o
executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue
o pagamento do débito de R$ 85.248,94, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive
advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de
honorários de advogado de 10%, do artigo 523 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de abril de 2019. 10 e 11/04

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002847-69.2016.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AIELLO COMPONENTES ELÉTRICOS EIRELLI -ME, CNPJ 18.402.133/0001-50, 
com endereço à Maranjai, 563, Vila Monumento, CEP 01549-010, São Paulo SP e a CLAUDIO DANIEL 
AIELLO, Argentino, Casado, Empresário, RG Y241313-Y-RNE, CPF 217.740.988-81, com endereço à Rua 
Silva Bueno, 2379, Apto 82, Ipiranga, CEP 04208-053, São Paulo SP, que lhes foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Feltrotex Indústria e Comércio Ltda, para cobrança de 
R$6.079,48 (maio/2016). Encontrando-se o(s) executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescido de honorários 
advocatícios arbitrados em 10%, ocasião em que a verba será reduzida pela metade; ou em 15 dias, 
embargue ou reconheça o crédito, comprovando o depósito de 30% do valor, inclusive custas e 
honorários podendo requerer o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens e avaliação. Em caso de revelia será 
nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2019. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PAULO SHIGUERU ITOKAZU  

 

GILMAR CAVALCANTE DE MACEDO,  

 

PAULO SHIGUERU ITOKAZU

Nogueira Patrimonial e Participações S.A.
CNPJ/MF: 46.155.487/0001-82

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 
22/04/2019, às 10 horas, na sede da Companhia, à Rua XV de Novembro, nº 741, sobreloja sala 01, na 
Cidade de Itapira/SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administra-

sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2016, 2017 e 2018; (2) Deliberar sobre a destinação das 
-

Freitas - Diretor Presidente.                                                                                                            (10,11,12)

Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ: nº 45.992.476/0001-94

Convocação

Convocamos os acionistas para AGO, a realizar-se dia 29/04/19, às 15h, na sede, qual deliberará sobre 

a seguinte ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação do Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Financeiras do  Exercício findo de 2018; 2) Eleição da diretoria; 3) Outros assuntos.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ 13.324.184/0001-97 • NIRE 35.300.391.047 • Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será reali-
zada no dia no dia 30/04/2019, em primeira convocação às 11h00 e em segunda às 11h30, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim 
Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos 
administradores, as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018; 
(ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (iii) fixar a remuneração global anu-
al dos administradores da Companhia para o exercício de 2019; e (iv) outros assuntos de interesse dos acionistas presentes e da Companhia.
São Paulo, 8 de abril de 2019. Antonio Suarez Lara - Presidente do Conselho de Administração. A Administração da Vigor Alimentos S.A.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0837448-10.1996.8.26.0100. A Dra. Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, Juíza
de Direito da 15ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Maurício Pontes Aguiar (CPF. 075.198.968-11), que nos
autos da ação de Execução, ajuizada por FMU - Faculdades Metropolitanas Unidas - Associação Educacional, procedeu-se o
arresto/penhora sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 852,65 e R$ 5,23. Estando o executado em local ignorado,
foi deferida a intimação da conversão do arresto em penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na
forma da lei. SP, 08/06/2018.                                                                                                                                  10 e 11 / 04 / 2019.

BAUMER S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Ficam os acionistas da Baumer S.A. convocados para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, 
a serem realizadas conjuntamente no dia 26 de abril de 2019, às 16h30, na sede social, situada na 
Avenida Prefeito Antonio Tavares Leite, nº 181, Mogi Mirim - SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: I - Assembleia Geral Ordinária: (1) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras previstas em lei, e Parecer da Auditoria, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (2) destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; (3) fixação da remuneração anual dos membros da Diretoria; (4) Exame, 
discussão e votação da política de remuneração variável; (5) eleição dos membros do Conselho Fiscal; 
(6) eleição dos membros do Conselho de Administração; II - Assembleia Geral Extraordinária:  
(7) reorganização de alguns de seus negócios entre as empresas já controladas pela Baumer S.A.

Mogi Mirim, 08 de abril de 2019
Ruy Salvari Baumer, Vice-Presidente do Conselho de Administração

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 15.562.467/0001-00 – NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas a se reunirem em AGE, a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 25/04/2019, às 
10h00, na sede da Companhia, a fim de deliberarem sobre a Ordem do Dia: (i) (A) retificação da Ata de AGE da Companhia, 
realizada em 26/02/2019, para ajustar as deliberações tomadas nos itens “5.(i).3 Registro para Negociação e/ou Custódia”, 
“5.(i).7 Remuneração”, “5.(i).11 Subscrição”, e “5.(i).12 Integralização” e fazer constar corretamente (i) a forma de registro 
para negociação e/ou custódia das debêntures, (ii) a forma de remuneração das debêntures, (iii) a forma de subscrição 
das debêntures; (iv) a forma de integralização das debêntures; (B) ratificação das demais deliberações aprovadas na AGE 
26/02/2019; (ii) alteração do objeto social da Companhia e a consequente alteração do Artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia; (iii) 4ª emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 
série única, para distribuição pública com esforços restritos, da Companhia (“Debêntures” e “4ª Emissão”), nos termos 
do Artigo 59 da Lei 6.404/76, conforme alterada, bem como sobre a oferta pública de distribuição das Debêntures, com 
esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476/09 (“Oferta Restrita”); e (iv) autorização para que a 
Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessários à formalização, efetivação e administração das deliberações 
dos itens (i) a (iii) acima, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamentos e documentos 
relacionados à 3ª Emissão Privada de Debêntures Simples, com Garantia Flutuante, em Série Única, da Companhia, à 4ª 
Emissão e à Oferta Restrita. (09, 10 e 11/04/2019)

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários

da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da ISEC Securiti-
zadora S.A. (“Emissora”), Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e os re-
presentantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI 
(“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 2 de maio de 2019, às 10h horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim 
Bibi, CEP 04538-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 12.3 e 12.10 do Termo de Securitiza-
ção de Créditos Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da Emissora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), 
deliberar ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Status da segurança de determinados imóveis dados em garan-
tia do CRI (“Imóveis Garantia”) e deliberação a respeito de eventuais providências, como a contratação de prestador de 
serviço para garantir a segurança dos respectivos imóveis; 2. Status da formalização da comercialização de determina-
dos Imóveis Garantia, e os próximos passos para amortização do CRI; 3. Uma vez formalizada a comercialização acima 
mencionada, tomar conhecimento do status e deliberação, conforme o caso, sobre eventual estratégia jurídica para a 
execução de outros Imóveis Garantia;  4. Status e conhecimento a respeito da averbação na matricula número 91.879 
do 5º Ofi cial do Cartório de Registro de Imóveis da cidade de São Paulo, SP a respeito da indisponibilidade da unidade 
nº 1110 do empreendimento imobiliário Vip Augusta;  5. Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário, em razão das deli-
berações tomadas pelos Titulares dos CRI acima, para que pratiquem todos os atos necessários ao seu cumprimento. A 
Secutirizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira con-
vocação é de titulares do CRI que representem no mínimo, a 1/4 (um quarto) dos CRI em circulação e, em segunda con-
vocação com qualquer número, sendo válidas as deliberações tomadas pela simples dos Titulares dos CRI presentes à as-
sembleia, ressalvado os demais quóruns específi cos estabelecidos no Termo de Securitização. Os titulares dos CRI pode-
rão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de 
cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação 
dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. To-
das as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário.  Para que 
a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato 
com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e ao Agente Fidu-
ciário: (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br; ou (ii) enviados diretamente à 
Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com, pelo menos, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em 
relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos 
dos documentos acima mencionados.  São Paulo, 9 de abril de 2019. Isec Securitizadora S.A

10, 11 e 12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0000449-64.2019.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ALEXANDRE GUTIERREZ, CPF 293.650.508-98, que nos autos da ação Monitória proposta por
Itaú Unibanco S/A, encontrando-se o co-executado Alexandre Gutierrez em lugar incerto e não sabido, e diante do
disposto no artigo 513, § 2º, inciso IV do NCPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para, no prazo de
até 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, liquidar o débito exequendo de R$
93.825,68 (novembro de 2018), quantia essa que não engloba as custas processuais e os honorários advocatícios
sucumbenciais porque o devedor é beneficiário da Justiça gratuita, incidindo atualização monetária (tabela do TJSP)
a partir de novembro de 2018 e juros de mora legais (1% ao mês) a partir de dezembro de 2018 e até o efetivo
pagamento; transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo
de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora ou de nova intimação
(NCPC, art. 525). Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, �caput� do NCPC),
o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos
termos do art. 523, § 1º, do NCPC, verba honorária esta que não poderá ser exigida do executado ALEXANDRE
GUTIERREZ (pessoa física) enquanto perdurar a hipossuficiência dele. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.             11 e 12 / 04 / 2019.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária em 21.03.2019
Data, Hora, Local: 21.03.2019, às 10 horas, na sede social, Rua da Bica, 234, – São Paulo, SP. Presença: Acionista 
JHG Telecom Participações Ltda. Convocação: convocação e aviso aos acionistas, publicada no DOESP e Jornal 
O Dia SP nos dias 13,14 e 15.02.2019. Mesa: Presidente – Geraldo  Antônio Oliveira Marques, Secretário – Hisayuki 
Tati. Deliberações Aprovadas: a) a aprovação do Balanço Patrimonial e o Relatório das Demonstrações 
Financeiras de 31.12.2018, b) do lucro líquido de R$ 2.057.814,22, a reserva legal, deixa de ser constituído por ter 
atingido 20%; c) a distribuição de dividendo de R$ 940.780,43 em 9 prestações mensais, de R$ 104.531,16 a partir 
de 30.04.2019 e o saldo de R$ 1.117.033,79 permaneça em reserva de lucros. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 21.03.2019. JHG Telecom Participações Ltda. Jose Humberto Silveira, Geraldo Antonio de Oliveira Marques. 
JUCESP nº 181.862/19-0 em 29.03.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Log Participações Empresariais Ltda
NIRE – 35235177538 - CNPJ – 29.664.399/0001-97

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Quotistas em 09.04.2019
Data, Hora, Local: 09.04.2019, às 11 hs, na sede, Rua Alvarenga, nº 467, Butantã São Paulo/SP. Convocação: 
Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Hildebrando Leocadio Vieira Filho, 
Secretária: Deborah Romano Bernardes. Deliberações Aprovadas: (1) Redução do capital social do valor de 
R$ 810.000,00, para R$ 10.000,00, redução de R$ 800.000,00, mediante o cancelamento e reembolso de 800.000 quotas, 
feito com base no valor contábil. (2) Pagamento do reembolso, mediante restituição em dinheiro, conforme disponibilidade 
de caixa da Sociedade ou bens e direitos do ativo da Sociedade, pelo valor contábil, conforme faculta o artigo 419 do 
Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000, de 26/03/1999). Os sócios quotistas promoverão a alteração do 
contrato social consignando o novo valor do capital social.   Encerramento: Nada mais. Sócios: Hildebrando Leocadio 
Vieira Filho. Independência Empreendimentos e Participações Ltda. - Hildebrando Leocádio Vieira Filho - (sócio-
administrador) - Ana Maria D’Agosto Vieira - (sócia-administradora); Deborah Romano Bernardes - (Secretária).

FUNCHAL 263 IMÓVEIS LTDA. CNPJ/ME nº 26.495.893/0001-87 - NIRE 35.230.196.470 - Ata de Reunião de Sócios 
em 29/03/2019. Data, Hora e Local: Aos 29/03/2019, às 10h, na sede da Funchal 263 Imóveis Ltda., em São Paulo/SP, 
na Rua Fidêncio Ramos, 213, 1º andar, sala W, Vila Olímpia, CEP 04551-010, CNPJ 26.495.893/0001-87, e com seu Contrato 
Social registrado na JUCESP 35.230.196.470 (“Sociedade”). Convocação: Dispensada a convocação em virtude do com-
parecimento de Sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do §2º do Artigo 1.072 da Lei 
10.604/2002 (“Código Civil”). Presença: Comparecem os Sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
a saber: (i) GW FMB LLC, sociedade limitada constituída de acordo com as leis de Delaware, EUA, com sede em 2711 Cen-
terville Road, Suite 400, Wilmington, Delaware 19808, CNPJ 26.348.863/0001-48, neste ato representada por seu bastante 
procurador, Sami Arap Sobrinho, brasileiro, casado, advogado, RG 9.370.869-SSP/SP, e CPF 076.204.438-19, domiciliado em 
São Paulo/SP, na Rua Fidêncio Ramos, 213, 1º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-010 (“GW FMB”); e (ii) Sami Arap Sobrinho, 
brasileiro, casado, advogado, RG 9.370.869-SSP/SP e CPF 076.204.438-19, domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Fidêncio 
Ramos, 213, 1º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-010 (“Sami”). Ordem do Dia: (i) deliberar sobre redução do capital social da 
Sociedade, considerado excessivo em relação ao objeto da Sociedade; e (ii) autorizar a administração da Sociedade a praticar 
todos os atos, registros, averbações e publicações necessários à implementação da redução de capital acima referida, caso a 
mesma seja aprovada pelos Sócios. Deliberações: Os Sócios analisaram, discutiram e, por unanimidade de votos, decidiram: 
(i) Aprovar que: (a) nos termos do inciso II do Artigo 1.082 do Código Civil, o atual capital social da Sociedade, considerado 
como excessivo em relação ao seu objeto social, seja reduzido em R$1.032.750,00, com o consequente cancelamento de 
1.032.750 quotas, todas de titularidade da sócia GW FMB. Desta forma, o capital da sociedade passará de R$16.047.211,00 
para R$15.014.461,00, representado por 15.014.461 quotas; (b) a sócia GW FMB, ao término do prazo legal de 90 dias, 
contado da data da publicação desta Ata em jornais de grande circulação da sede da Sociedade, receberá desta créditos, o 
valor correspondente às quotas integralizadas de sua titularidade ora canceladas em vista de referida redução do capital 
social, sendo que o sócio Sami, neste ato, renuncia expressamente ao recebimento de quaisquer valores em razão de aludida 
redução do capital social; (c) a redução do capital social da Sociedade seja implementada após decorrido o prazo de 90 dias 
contados da publicação da presente Ata sem que haja impugnação à mesma por parte de quaisquer credores quirografários da 
Sociedade por títulos líquidos anteriores a data da publicação da presente Ata; (d) observados os requisitos de lei, a redução 
do capital social da Sociedade seja, após o decurso do prazo acima citado, ratificada e refletida em instrumento de Alteração 
do Contrato Social da Sociedade a ser devidamente arquivado na JUCESP; e (e) para efeitos do cumprimento do disposto no 
Artigo 1.084 do Código Civil esta Ata seja publicada no DOESP e em jornal de grande circulação existente na localização da 
sede da Sociedade; e (ii) Autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos, registros, averbações e publicações 
necessários à implementação da redução de capital acima referida, bem como para o pagamento à GW FMB do montante 
correspondente às quotas de sua titularidade canceladas em razão de referida redução do capital social da Sociedade. En-
cerramento e Aprovação: Terminados os trabalhos, lavrou-se a presente Ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos 
os Sócios e demais participantes. (Esta Ata é cópia fiel da Ata transcrita no livro de Registro de Atas de Reuniões de Sócios da 
Sociedade). São Paulo, 29/03/2019. GW FMB LLC, Sami Arap Sobrinho - P.p. Sami Arap Sobrinho

VS Guarulhos São Daniel Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF n° 11.456.293/0001-32 - NIRE 35.223.955.832

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 21/03/2019, às 9 horas, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da 
presença da totalidade dos sócios. Ordem do Dia e Deliberações: restou unanimemente ratificada e aprovada a proposta de redução 
do capital da Sociedade em R$ 2.800.000,00, mediante o cancelamento de 2.800.000 quotas, tomada por meio da reunião de sócios 
realizada em 07/12/2018, com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, passando o capital da Sociedade de  
R$ 10.965.166,00 para R$ 8.165.166,00 com uma redução efetiva de R$ 2.800.000,00, mediante o cancelamento de 2.800.000 quotas de 
emissão da Sociedade, todas de titularidade da sócia Pereda Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. Em contrapartida 
às quotas canceladas, a sócia receberá, em moeda corrente nacional, quantia equivalente ao valor da redução de sua participação 
societária. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Luiz Eduardo Carvalho Pereda - 
Presidente; Alexandre Laurenti - Secretário. Sócios: Pereda Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Luiz Eduardo 
Carvalho Pereda; e Luiz Eduardo Carvalho Pereda.

R028 Secundino Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF n° 15.016.228/0001-47 - NIRE 35.226.239.178

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 21/03/2019, às 11 horas, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da 
presença da totalidade dos sócios. Ordem do Dia e Deliberações: restou unanimemente ratificada e aprovada a proposta de redução 
do capital da Sociedade em R$ 8.500.000,00, mediante o cancelamento de 8.500.000 quotas, tomada por meio da reunião de sócios 
realizada em 07/12/2018, com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, passando o capital da Sociedade de  
R$ 21.982.190,00 para R$ 13.482.190,00 com uma redução efetiva de R$ 8.500.000,00, mediante o cancelamento de 8.500.000 quotas 
de emissão da Sociedade, todas de titularidade da sócia Pereda Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda.  
Em contrapartida às quotas canceladas, a sócia receberá, em moeda corrente nacional, quantia equivalente ao valor da redução de sua 
participação societária. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Luiz Eduardo Carvalho 
Pereda - Presidente; Alexandre Laurenti - Secretário. Sócios: Pereda Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Luiz 
Eduardo Carvalho Pereda; e Luiz Eduardo Carvalho Pereda.

VBI Sabiá 4 Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF n° 11.456.283/0001-05 - NIRE 35.223.955.841

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 21/03/2019, às 10 horas, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da 
presença da totalidade dos sócios. Ordem do Dia e Deliberações: restou unanimemente ratificada e aprovada a proposta de redução 
do capital da Sociedade em R$ 1.600.000,00, mediante o cancelamento de 1.600.000 quotas, tomada por meio da reunião de sócios 
realizada em 07/12/2018, com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, passando o capital da Sociedade de  
R$ 13.042.095,00 para R$ 11.442.095,00 com uma redução efetiva de R$ 1.600.000,00, mediante o cancelamento de 1.600.000  quotas 
de emissão da Sociedade, todas de titularidade da sócia Pereda Participações E Empreendimentos Imobiliários Ltda.  
Em contrapartida às quotas canceladas, a sócia receberá, em moeda corrente nacional, quantia equivalente ao valor da redução de sua 
participação societária. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assina turas - Mesa: Luiz Eduardo Carvalho 
Pereda - Presidente; Alexandre Laurenti - Secretario. Sócios: Pereda Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Luiz 
Eduardo Carvalho Pereda; e Luiz Eduardo Carvalho Pereda.

Documentos Extraviados Devido a Enchente/Inundação - Hora do fato: por volta das 22:00 horas do dia 10/03/19 - Hora 

do conhecimento por parte da Empresa: 07:00 horas do dia 11/03/19 - Documentos Trabalhistas - Ficha de registro de 

empregados do número 0001 a 0867; DARF de IRRF Código 0561 de 2015 a 2018; DARF de IRRF Código 1708 de 2015 a 

2018; DARF de IRRF Código 0588 de 2015 a 2018; DARF de IRRF Código 8045 de 2015 a 2018; DCTF - IRRF de 2006 a 

2018; DIRF IRRF 2014 a 2017. Cadastro geral de empregados e desempregados de 2007 a 2018. Informe de rendimentos 

IRRF de 2016 a 2018. Aviso e recibo de férias de 2014 a 2018. GRF guias de FGTS mensais de 2017 a 2018. Guias de GPS 

INSS mensais de 1972 a 2018. Recibos de entrega e opção de vale transporte de 2014 a 2018. Atestado de saúde ocupacional 

dos funcionários - ASO de 2016 a 2018. Holleriths - recibo de pagamento mensais de 2015 a 2019. PPRA - Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais de 2012 a 2018. PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional de 2012 a 

2018. GRRF de FGTS multa por dispensa imotivada de 2016 a 2018. Acordo de compensação de horas e mudança de horário 

de 2005 a 2018. Documentos de eleição da CIPA e atas mensais de 2010 a 2018. Cartões de ponto de 2009 a 2018. 

Documentos de empregados demitidos - Aviso de dispensa, seguro desemprego; GRRF FGTS com conectividade social, 

extrato de FGTS, recibo de pagamento da rescisão; Atestado de saúde ocupacional demissional de 1998 a 2018. Comprovante 

e demonstrativo do pagamento de rescisão de 1998 a 2018. Comprovante de entrega de EPI - Equipamento de Proteção 

Individual de 2014 a 2018. Acordo coletivo de trabalho incluso de férias coletivas. Livro de inspeção do trabalho nº 01 e nº 02. 

Documentos Financeiros / Fiscais / Contábeis: Cópia de cheques, comprovantes de pagamentos, relatório de caixa 

pequeno de 2015 a 2018. Livros diários e razões de 1972 até 1997. Documentos base para processos de importação (invoice, 

notas e comprovantes de 26/04/2011 a 30/04/2018. Notas fiscais de controle do imobilizado: Notas fiscais de entrada de 

material e notas fiscais de serviços de 01/2015 a 12/2015 e 01/2018 a 10/2018.
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I- Data, Hora e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de fevereiro de 2019, às 18:00 horas, na 
sede da Transformadores e Serviços de Energia das Américas S.A. (“Companhia”), locali-
zada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 2332, Torre I, 5º an-
dar, conjunto 52, Bairro Moema, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04208-002. 
II- Convocação: dispensada a convocação dos acionistas, em face do que faculta o parágrafo 
4º do artigo 124 da Lei nº 6404 de 15/12/1976. III- Presenças: acionistas representando a tota-
lidade do capital social, conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas e ao fi nal da pre-
sente. IV- Mesa: Henry Singer Gonzalez – Presidente; e Mário Adolfo Libert Westphalen – Se-
cretário. V- Ordem do Dia: (i) mudança e transformação da sede da Companhia localizada na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo em fi lial e alterar o seu endereço; (ii) mudança e trans-
formação da fi lial localizada na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais em sede da Com-
panhia; (iii) alterar o nome fantasia da Companhia; (iv) ratifi car a decisão do Conselho de Admi-
nistração acerca do encerramento da fi lial de Curitiba; (v) aumento do capital social; (vi) alterar a 
redação dos artigos 15, 22 e 23 do Estatuto; e (vii) deliberar sobre a reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia; VI- Deliberações Tomadas: Os acionistas examinaram, discu-
tiram, deliberaram e decidiram por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Rebai-
xamento da sede da Companhia atualmente localizada na Avenida Ibirapuera, nº 2332, Torre 
I, 5º andar, conjunto 52, Bairro de Moema, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04028-002, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.870.769/0004-15, NIRE 3530051969-8. em fi lial, e 
mudança do endereço da fi lial para a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dou-
tor Eduardo Souza Aranha, nº 153, 8º andar, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-904, sendo 
certo que referido estabelecimento continuará a não desenvolver qualquer atividade industrial; 
(ii) Elevação da fi lial estabelecida na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Rodo-
via BR-381, nº 3045, Bairro Amazonas, CEP 32240-090, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
08.870.769/0001-72 e NIRE 32.901.852.461 em matriz (sede) da Companhia, com a manuten-
ção das atividades desenvolvidas no estabelecimento. (iii) a alteração do nome fantasia da Com-
panhia, passando de “TSEA Transformadores” para “TSEA Energia”; (iv) o encerramento da fi lial 
localizada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.870.769/0007-
68 e NIRE 41901653652, situada na Rua Comendador Araújo, salas 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 
1106, 1107, 1108, nº 499, Bairro Centro, Condomínio Evolution Towers, CEP 80420-000; Em virtu-
de das deliberações tomadas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv), os acionistas decidem alterar a redação 
do Artigo 1º do Estatuto Social, inclusive para deixar de constar as fi liais da Companhia no corpo 
do estatuto social. (v) aumentar o capital social da Companhia de R$ 1.365.005.993,00 (um bilhão, 
trezentos e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentos e noventa e três reais) para R$ 
1.375.355.993,00, mediante a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas ações ordinárias de 
emissão da Companhia, com valor de emissão de R$ 1,00 por ação, que serão integralmente 
subscritas pelo sócio Fram Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestra-
tégia, fundo de investimento em participações constituído sob a forma de condomínio fechado e 
autorizado pela CVM, inscrito no CNPJ sob o nº 29.992.900/0001-44, neste ato representado, nos 
termos do seu regulamento, por sua gestora, Fram Capital – Gestão de Ativos Ltda., socieda-
de empresária limitada, com sede na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, 4º andar, Vila Nova 
Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.157.028/0001-49. O aumento de capital ora aprovado será refl etido no Artigo 3º ao Estatuto 
Social; (vi) Alterar a redação da alínea “k” do artigo 15, para refl etir que a outorga, pela Compa-
nhia, de fi anças, avais ou quaisquer outras garantias e/ou constituição de ônus, exceto as outor-
gadas à favor de contratos fi rmados com clientes da Companhia e até o montante individual de 
R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) deverão ser objeto de deliberação do 
Conselho de Administração da Companhia, passando a vigorar a alínea “k” com a seguinte nova 
redação: “(k) outorga, pela Companhia, de fi anças, avais ou quaisquer outras garantias e/ou cons-
tituição de ônus, exceto as outorgadas em observância aos contratos que venham a ser fi rmados 
pela Companhia junto aos seus clientes e desde que em valor individual não superior a R$ 
4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais).” (vii) Incluir a alínea “g” no artigo 22 do Es-
tatuto da Companhia para autorizar a Diretoria a outorgar fi anças, avais ou quaisquer outras ga-
rantias, bem como a contratação de garantias junto a terceiros, para fi ns de outorga de garantia 
aos contratos que venham a ser fi rmados pela Companhia junto aos seus clientes e desde que em 
valor individual não superior a R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), devendo 
apresentar ao Conselho de Administração relatórios mensais acerca destas contratações, pas-
sando a conter a seguinte redação: (g) outorgar fi anças, avais ou quaisquer outras garantias, bem 
como a contratação de garantias juntos a terceiros, para fi ns de outorga de garantia aos contra-
tos que venham a ser fi rmados pela Companhia junto aos seus clientes e desde que em valor in-
dividual não superior a R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil de reais), devendo apre-
sentar ao Conselho de Administração relatórios mensais acerca destas contratações. (viii) Alte-
rar a redação do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia para refl etir a nova forma de repre-
sentação da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 23. A Com-
panhia será representada e se obrigará, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, 
sempre em conjunto, da seguinte forma: (a) 2 (dois) Diretores A em conjunto; (b) 1 (um) Diretor A 
em conjunto com 1 (um) Diretor B; (c) Qualquer Diretor em conjunto com um procurador investi-
do de especiais e expressos poderes; (d) Dois procuradores em conjunto, desde que investidos 
de especiais e expressos poderes; ou (e) Por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador investido com 
poderes especiais e expressos exclusivamente para a prática dos seguintes atos: representar a 
Companhia junto a qualquer órgão público federal, estadual ou municipal e suas repartições, au-
tarquias, entidades paraestatais, empresas de economia mista e cartórios em geral, desde que 
não resulte em assunção de obrigações pecuniárias pela Companhia, bem como para atuar como 
representante, procurador ou preposto da Companhia em juízo. § 1º: Os procuradores com pode-
res ‘ad negotia’ da Companhia serão nomeados por procuração assinada obrigatoriamente por 02 
(dois) Diretores, sendo 1 (um) deles obrigatoriamente Diretor A, com prazo de validade não supe-
rior a 1 (um) ano, com poderes expressamente especifi cados no documento. § 2º: As procurações 
com poderes da cláusula ‘ad judicia et extra’ da Companhia serão subscritas por 02 (dois) Direto-
res, sendo um deles obrigatoriamente Diretor A, obrigatoriamente, e poderão ser outorgadas por 
prazo indeterminado.” (ix) Em decorrência das deliberações ora tomadas, a reforma e consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia, que terá a redação constante no Anexo II da presente Ata. 
Aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário nos termos do artigo 130, § 1º da Lei das So-
ciedades Anônimas, bem como autorizada a publicação desta ata com omissão das assinaturas 
dos acionistas, na forma do artigo 130, § 2º da Lei das Sociedades Anônimas. VII - Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura da presente ata 
que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Henry Sin-
ger Gonzalez - Presidente da Mesa; Mário Adolfo Libert Westphalen - Secretário da Mesa; Acio-
nistas: Fram Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (p. Henry 
Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano); Fram Capital Participações S.A. (p. Henry Singer 
Gonzalez e Benedito Cesar Luciano); São Paulo, 22 de fevereiro de 2019. Certifi co que a presente 
é cópia fi el da ata arquivada no livro próprio. Mário Adolfo Libert Westphalen - Secreário. JU-
CESP nº 181.710/19-5 em 28/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo II - Estatuto Social da Transformadores e Serviços de Energia das Américas S.A. 
- Capítulo I - Da Denominação Social, Lei Aplicável, Sede, Filiais e Duração: Artigo 1 - 
Transformadores e Serviços de Energia das Américas S.A. é uma sociedade por ações, de 
capital fechado, com sede e foro na Rodovia BR – 381, nº 3045, Bairro Amazonas, na Cidade de 
Contagem, Estado de Minas Gerais, CEP 32240-090, (“Companhia”), que doravante se regerá por 
este estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterações (“Lei das Sociedades por Ações”) e demais dispositivos legais em vigor. A Companhia 
adota como nome fantasia a expressão: “TSEA Energia”. §1º- A Companhia poderá abrir e ex-
tinguir fi liais, fábricas, depósitos e escritórios em qualquer parte do território brasileiro ou exte-
rior, por deliberação do Conselho de Administração. §2º - A Companhia tem prazo de duração in-
determinado. Capítulo II - Do Objeto Social: Artigo 2 - A Companhia tem como objeto social: 
(a) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, ex-
portação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, loca-
ção, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de asses-
soria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a sis-
temas de energia, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais para geração, 
transmissão e distribuição, incluindo, mas não se limitando a geradores e outros relacionados à 
produção de energia elétrica, e também os relacionados à energia fotovoltaica ou à energia elé-
trica de origem fotovoltaica; (b) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, 
representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, 
manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de su-
pervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de en-
genharia relacionados a sistemas, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais 
elétricos industriais e não industriais, incluindo, mas não se limitando a sistemas de automação, 
tais como processamento de notas e automação posta; Diodos Emissores de Luz (LED), bateria, 
medidores e motores; (c) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, repre-
sentação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manu-
tenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervi-
são, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de enge-
nharia relacionados a sistemas, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais para 
transporte; (d) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação co-
mercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, opera-
ção, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de 
assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados 
a navegação aérea, radares e outros aparelhos similares de controle, bem como os relacionados 
a máquinas e equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais de controle e de medi-
ção; (e) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comer-
cial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, 
locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de as-
sessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a 
componentes, sistemas, equipamentos, ferramentas, peças, acessórios e materiais eletrônicos, 
incluindo, mas não se limitando a dispositivo de segurança, tais como circuitos integrados de car-
tões e chips de cartões eletromagnéticos; (f) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, 
venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, insta-
lação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, 
serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão 
de obra de engenharia relacionados a componentes, sistemas, equipamentos, ferramentas, pe-
ças, acessórios e materiais de Tecnologia da Informação (TI), de comunicação e de rede, incluin-
do, mas não se limitando a sistemas de Tecnologia da Informação (TI) e de integração de siste-
mas; (g) serviços de projeto e de assessoria para sistemas de Tecnologia da Informação (TI), pro-
jeto, desenvolvimento e vendas de software e hardware, construção de sistemas de integração, 
serviços de operação e manutenção de sistemas de Tecnologia da Informação (TI); (h) serviços de 
consultoria de mercado, serviços de pesquisa de mercado e outros serviços; (i) participação em 
outras companhias como sócia quotista ou acionista; e (j) negócios que contribuam para o bene-
fício dos sócios. Capítulo III - Do Capital Social e das Ações: Artigo 3 - O capital social da 
Companhia é de R$ 1.375.005.993,00 (um bilhão trezentos e setenta e cinco milhões, cinco mil, 
novecentos e três reais) divido em 1.375.005.993 (um bilhão, trezentos e setenta e cinco milhões, 
cinco mil, novecentos e noventa e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente subscritas e parcialmente integralizadas. §1º - As ações representativas do capital social 
são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 
um voto nas Assembleias Gerais. §2º - A propriedade das ações será comprovada pela devida ins-
crição do nome do titular no Livro de Registro de Ações Nominativas. Artigo 4 - Os acionistas te-
rão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição de ações nos au-
mentos de capital da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e observadas as 
disposições de eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia. 
Parágrafo Único: Qualquer alienação de ações e/ou direitos a elas inerentes que viole o dispos-
to neste Estatuto Social, ou de eventuais Acordos de Acionistas registrados na sede da Compa-
nhia, será nula e inefi caz perante os acionistas, a Companhia e terceiros. Artigo 5 - Fica vedada 
à Companhia a emissão de partes benefi ciárias. Capítulo IV - Da Assembleia Geral: Artigo 6 
- A Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela poderão comparecer por si ou por re-
presentantes constituídos na forma da Lei, a fi m de deliberar sobre as matérias de interesse da 
Companhia. Artigo 7 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conse-
lho de Administração e, na sua ausência, por qualquer outro membro do Conselho de Administra-
ção. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. 
A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou qualquer 
outro membro do Conselho de Administração, ou, nas demais hipóteses previstas na Lei das So-
ciedades por Ações e neste Estatuto Social, e deliberará nos seguintes casos: (a) qualquer au-
mento ou redução no capital social; (b) reformar o Estatuto Social da Companhia, ou, estatuto/
contrato social das empresas que a Companhia tenha participação; (c) eleger e destituir os mem-
bros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, este último, quando instalado; (d) fi xar 
a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, 
se instalado; (e) criação de qualquer programa de compra de ações da Companhia e suas condi-
ções; (f) aprovação das demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia; (g) deliberar sobre a 
dissolução, liquidação, transformação, fusão, cisão, incorporação de ações ou da Companhia, 
criação de subsidiárias, aquisição de participação societária e/ou qualquer outra reorganização 
societária envolvendo a Companhia; (h) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fis-
cal que deverá funcionar no período de liquidação; (i) o resgate, amortização ou recompra para 
manutenção em tesouraria de ações ou quaisquer títulos conversíveis emitidos pela Companhia; 
(j) criação e alteração na política de dividendos da Companhia, bem como qualquer distribuição 
de juros sobre capital próprio e/ou qualquer declaração, distribuição ou retenção de remunera-
ção, lucros ou dividendos aos acionistas em desacordo com a referida política de dividendos, res-
salvadas as alterações decorrentes de imposições legais; (k) atribuir bonifi cações em ações e de-
cidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; (l) qualquer decisão relacionada 
à confi ssão de autofalência ou apresentação de requerimento para recuperação judicial ou extra-
judicial envolvendo a Companhia; (m) deliberar o registro inicial de companhia aberta na Comis-
são de Valores Mobiliários e o seu cancelamento, sendo que, na hipótese de abertura de capital, 
a Companhia está obrigada a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade man-
tenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de prá-
ticas de governança corporativa previstos neste Estatuto Social; e (n) deliberar sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 8 - Observadas as dis-
posições de eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia e 
os quóruns especiais previstos na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas sempre pela maioria dos votos presentes. Especifi camente no caso de 
transformação do tipo societário da Companhia, é permitida sua deliberação por voto da maioria 
dos presentes, dispensada a aprovação unânime, e respeitados os termos de eventuais Acordo 
de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á, or-
dinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício so-

cial para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, 
extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei das Sociedades por Ações, deste Es-
tatuto Social, ou de eventuais Acordo de Acionistas devidamente arquivados na sede social da 
Companhia. Artigo 10 -A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das So-
ciedades por Ações. Artigo 11 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á mediante anúncio 
publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, no Diário Ofi cial e em outro jornal de grande circulação 
do local da sede da Companhia, contendo, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a or-
dem do dia e, no caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. A primeira convoca-
ção da Assembleia Geral deverá ser feita com 08 (oito) dias de antecedência, no mínimo, da data 
de realização da Assembleia Geral. Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convoca-
ção, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 (cin-
co) dias. Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 12 - 
Para participar da Assembleia Geral, o acionista ou seu representante deverá comparecer à As-
sembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade e, adicionalmente, em 
caso de acionista pessoa jurídica, também munido de cópias autenticadas dos documentos so-
cietários que comprovem seus poderes de representação. Os acionistas presentes ou represen-
tados na Assembleia Geral, antes de sua instalação, deverão assinar o livro de presença, depois 
que tiverem provado a sua qualidade, pelas formas legalmente permitidas. Artigo 13 - As atas 
de Assembleia Geral serão lavradas em livro próprio, na forma de sumário, e deverão ser assina-
das pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, os quais deverão representar o quó-
rum mínimo necessário para as deliberações tomadas. Capítulo V - Do Conselho de Adminis-
tração: Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por no mínimo 03 (três) mem-
bros efetivos, com prazo de mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Os 
membros do Conselho de Administração serão eleitos por meio de deliberação em Assembleia 
Geral, e deverão seguir o previsto neste Estatuto Social e em eventuais Acordo de Acionistas re-
gistrados na sede da Companhia. Parágrafo Único – Os membros do Conselho de Administra-
ção deverão assumir seus cargos mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas do 
conselho de administração, e permanecerão no efetivo exercício de seus cargos até a investidu-
ra de seus sucessores. Artigo 15 - Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, neste 
Estatuto Social ou em eventual Acordo de Acionistas registrado na sede da Companhia, compe-
te ao Conselho de Administração: (a) supervisão da administração, verifi cação, a qualquer mo-
mento, dos livros e registros da Companhia, bem como o direito de solicitar informações sobre os 
contratos já celebrados ou a serem celebrados pela Companhia ou por qualquer subsidiária e 
qualquer outra questão relacionada; (b) aprovação do orçamento anual, bem como quaisquer al-
terações a este documento; (c) contratação e/ou substituição dos auditores independentes e/ou 
banco de investimento e/ou assessores fi nanceiros e/ou assessoria contábil responsável pela 
contabilidade da Companhia; (d) qualquer mudança nas práticas contábeis da Companhia que 
não decorram de lei; (e) qualquer negócio, contrato ou operação entre a Companhia e partes re-
lacionadas, isto é, qualquer dos seus acionistas, membros da administração, colaboradores, ou 
empresas que tenham participação direta ou indireta desses ou de cônjuges e quaisquer paren-
tes até o 3º (terceiro) grau; (f) qualquer deliberação que envolva a formação de joint ventures e/
ou associações e/ou aquisição de participação societária e/ou participação em consórcios; (g) 
qualquer deliberação sobre o exercício, o conteúdo e o teor do voto a ser proferido pela Compa-
nhia (na qualidade de detentora de quaisquer ações ou quotas de outras pessoas jurídicas); (h) 
suspensão das atividades de qualquer linha ou divisão de negócios que não esteja prevista no or-
çamento anual aprovados e que possa acarretar uma redução no faturamento consolidado da 
companhia dos últimos 12 (doze) meses igual ou superior a 10% (dez por cento) do faturamento 
acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores; (i) aprovação da política de remuneração 
anual dos Diretores da Companhia, incluindo metodologias e métricas de avaliação, metas de re-
sultados e faixas indicativas de remuneração variável, bem como qualquer modifi cação; (j) qual-
quer decisão relacionada à contratação de empréstimos e qualquer tipo de endividamento pela 
Companhia que envolvam, em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas 
durante o mesmo exercício social, valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita lí-
quida do exercício social anterior, salvo se tais operações estiverem previstas no orçamento 
anual devidamente aprovado; (k) outorga, pela Companhia, de fi anças, avais ou quaisquer outras 
garantias e/ou constituição de ônus, exceto as outorgadas em observância aos contratos que ve-
nham a ser fi rmados pela Companhia junto aos seus clientes e desde que em valor individual não 
superior a R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais). (l) aprovação dos relatórios da 
administração e das contas da Diretoria, bem como aprovação da apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras anuais da Companhia para aprovação de acionistas reunidos em Assembleia Ge-
ral de acionistas; e (m) qualquer decisão relacionada à propriedade intelectual pela Companhia. 
Artigo 16 - O Conselho de Administração da Companhia reunir-se-á, ordinariamente, a cada três 
meses, com calendário a ser acordado na primeira reunião de cada exercício fi scal, e, extraordi-
nariamente, a qualquer tempo. §1º - As reuniões do Conselho de Administração deverão ser de-
vidamente convocadas, mediante descrição da ordem do dia da respectiva reunião e cópia de to-
dos os documentos a serem encaminhados ou disponibilizados para os membros do Conselho de 
Administração, bem como quaisquer outros documentos necessários ao pleno conhecimento e 
entendimento das matérias incluídas na ordem do dia, respeitando-se os termos da Lei das So-
ciedades por Ações. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presen-
ça da maioria dos membros em exercício. §2º - Os membros do Conselho de Administração pode-
rão comparecer às reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de 
comunicação. Todos os Conselheiros que participarem por teleconferência, videoconferência ou 
outros meios de comunicação serão considerados presentes, tal como se estivessem pessoal-
mente na reunião. §3º- As decisões do Conselho de Administração relacionadas às matérias 
elencadas no Artigo 15 acima dependerão do voto favorável de ao menos a maioria dos conse-
lheiros presentes a uma reunião, sendo certo que deverão ser respeitados os quóruns previstos 
em eventuais Acordo de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 17 – Em caso de 
vacância defi nitiva de conselheiro, os acionistas convocarão uma Assembleia Geral para eleger 
substituto para o cargo vago pelo prazo remanescente do mandato do conselheiro a ser substituí-
do. Parágrafo Único - No caso de ausência temporária de um membro, este conselheiro de ad-
ministração temporariamente ausente poderá ser substituído por qualquer um dos suplentes de-
signados pela Parte que o escolheu. E, no caso de ausência temporária de seu suplente, o mem-
bro ausente deverá indicar, dentre os conselheiros, um conselheiro para representá-lo. Capítulo 
VI - Da Diretoria: Artigo 18 - A administração corrente da Companhia caberá a uma Diretoria 
composta por no mínimo 4 (quatro) membros, que não necessitarão ser acionistas, sendo dividi-
dos entre Diretores A e Diretores B. §1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição. §2º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante 
assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas da Diretoria, conforme o caso, permane-
cendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos 
na Lei das Sociedades por Ações, bem como permanecerão no exercício de seus cargos até a 
eleição e posse de seus sucessores. §3º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro 
próprio, as quais serão assinadas pelos Diretores presentes, conforme o caso. §4º- Os acionistas 
fi xarão, em Assembleia Geral, a remuneração global dos membros da administração. Artigo 19 
- A Diretoria terá seus membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Admi-
nistração, em reunião própria convocada para esse fi m, mediante a aprovação da maioria dos 
membros do Conselho de Administração. Artigo 20 - Aos Diretores compete o exercício das fun-
ções gerais discriminadas neste Estatuto Social, mantendo entre si recíproca colaboração e auxi-
liando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. Artigo 21 -A Diretoria se reunirá 
por convocação de qualquer Diretor. Parágrafo Único - As convocações serão realizadas por es-
crito e com comprovante de recebimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data 
marcada para a reunião, dirigida a todos os membros da Diretoria, e deverão conter a ordem do 
dia, a data, a hora e o local da reunião, caso este não seja a sede da Companhia. Considerar-se-
-á dispensada a convocação formal quando todos os membros da Diretoria estiverem presentes. 
Artigo 22 - A Diretoria, nos termos do Artigo 23, abaixo, tem todos os poderes para praticar to-
dos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto so-
cial, por mais especiais que sejam, incluindo os atos que envolvam responsabilidade da Compa-
nhia, a renúncia a direitos e a realização de acordos, observadas as disposições legais e estatu-
tárias pertinentes. Seus poderes incluem, mas não se limitam, a: (a) administração rotineira e su-
pervisão dos negócios e assuntos da Companhia, bem como todas as decisões relacionadas às 
atividades rotineiras da Companhia, de acordo com as estipulações deste Estatuto Social; (b) a 
preparação do orçamento anual, bem como a sua submissão ao Conselho de Administração; (c) a 
implementação do orçamento anual aprovado pelo Conselho de Administração; (d) aprovar e rea-
lizar todas as medidas necessárias para a realização de atos ordinários de gestão, sejam de na-
tureza fi nanceira e/ou econômica, de acordo com as deliberações de acionistas reunidos em As-
sembleia Geral e das aprovações realizadas em Conselho de Administração, conforme o caso; (e) 
preparar as demonstrações fi nanceiras e ser responsável pela guarda, conservação e atualização 
dos livros societários, tributários e contábeis; e (f) reportar ao Conselho de Administração qual-
quer litígio relevante, bem como questão de compliance e que afete a Companhia e/ou suas sub-
sidiárias. (g) outorgar fi anças, avais ou quaisquer outras garantias, bem como a contratação de 
garantias juntos a terceiros, para fi ns de outorga de garantia aos contratos que venham a ser fi r-
mados pela Companhia junto aos seus clientes e desde que em valor individual não superior a R$ 
4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), devendo apresentar ao Conselho de Admi-
nistração relatórios mensais acerca destas contratações. Artigo 23 - A Companhia será repre-
sentada e se obrigará, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, sempre em conjunto, 
da seguinte forma: (a) 2 (dois) Diretores A em conjunto; (b) 1 (um) Diretor A em conjunto com 1 
(um) Diretor B; (c) Qualquer Diretor em conjunto com um procurador investido de especiais e ex-
pressos poderes; (d) Dois procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expres-
sos poderes; ou (e) Por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador investido com poderes especiais e ex-
pressos exclusivamente para a prática dos seguintes atos: representar a Companhia junto a qual-
quer órgão público federal, estadual ou municipal e suas repartições, autarquias, entidades pa-
raestatais, empresas de economia mista e cartórios em geral, desde que não resulte em assun-
ção de obrigações pecuniárias pela Companhia, bem como para atuar como representante, pro-
curador ou preposto da Companhia em juízo. §1º - Os procuradores com poderes ‘ad negotia’ da 
Companhia serão nomeados por procuração assinada obrigatoriamente por 02 (dois) Diretores, 
sendo 1 (um) deles obrigatoriamente Diretor A, com prazo de validade não superior a 1 (um) ano, 
com poderes expressamente especifi cados no documento. §2º - As procurações com poderes da 
cláusula ‘ad judicia et extra’ da Companhia serão subscritas por 02 (dois) Diretores, sendo um de-
les obrigatoriamente Diretor A, obrigatoriamente, e poderão ser outorgadas por prazo indetermi-
nado.” Artigo 24 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Com-
panhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou 
digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais da 
Companhia, tais como fi anças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo 
se com a correspondente aprovação do órgão responsável. Capítulo VII - Do Conselho Fiscal: 
Artigo 25 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado pela Assem-
bleia Geral, que elegerá seus membros quando for o caso. Parágrafo Único - Os membros do 
Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordiná-
ria que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Artigo 26 - O Conselho Fiscal com-
por-se-á de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, residentes no país, acio-
nistas ou não, todos qualifi cados sob a exigência legal. Artigo 27 - O Conselho Fiscal assim elei-
to terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. Artigo 28 -A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o limi-
te legal. Capítulo VIII - Do Exercício Social: Artigo 29 - O exercício social deverá começar no 
dia 1º de janeiro e terminar em 31 de dezembro de cada ano calendário, quando será levantado o 
balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações fi nanceiras exigidas pela legislação vigente. 
Parágrafo Único – As demonstrações fi nanceiras da Companhia serão auditadas por auditores 
independentes registrados na CVM. Artigo 30 - A Companhia poderá, a critério do Conselho de 
Administração, levantar balanços trimestrais ou semestrais, ou, ainda, balanços intermediários, 
em períodos menores, com propósitos fi scais ou eventual distribuição de lucros e perdas. Capí-
tulo IX - Da Destinação do Lucro: Artigo 31 - Levantado o balanço patrimonial, serão obser-
vadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: a) do resultado do exercí-
cio serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 
Imposto sobre a Renda; b) os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: (i) 5% (cinco 
por cento) para a formação de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social da Companhia. A reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que o sal-
do de tal reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 
da Lei das Sociedades por Ações, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social da Compa-
nhia; (ii) outras destinações determinadas pela Assembleia Geral, observado o disposto na Lei 
das Sociedades por Ações; e (iii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado do exer-
cício para o pagamento de dividendo obrigatório. § 1º - A Companhia poderá distribuir dividendos 
intermediários, conforme aprovação em Assembleia Geral específi ca sobre o tema. § 2º - A Com-
panhia poderá, ainda, distribuir juros sobre capital próprio, na forma e limites da legislação apli-
cável e de eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §3º - As distribuições 
que compõem os dividendos obrigatórios consistirão apenas da distribuição de dividendos da 
Companhia, excluídas as distribuições de juros sobre capital próprio. Artigo 32 - O montante dos 
dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, observadas 
as disposições legais pertinentes. Capítulo X - Da Liquidação: Artigo 33 - A Companhia en-
trará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de li-
quidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, de-
terminando-lhes a remuneração. Capítulo XI - Foro: Artigo 34 – A Companhia, seus acionistas 
e seus administradores obrigam-se a resolver, por meio de mediação, perante a Amcham – Ame-
rican Chamber of Commerce for Brazil (“AMCHAM”), toda e qualquer disputa ou controvérsia que 
possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cá-
cia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Ban-
co Central do Brasil e pela CVM, sendo certo que a sede para resolução de quaisquer confl itos 
será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Capítulo XII - Disposições Finais: Artigo 
35 - Para os casos omissos, não previstos neste Estatuto Social nem em eventual Acordo de Acio-
nistas arquivado na sede social da Companhia, serão aplicadas as disposições da legislação em 
vigor. Artigo 36 - Caso a Companhia venha obter registro de companhia aberta pela Companhia 
e tenha suas ações listadas em quaisquer bolsas de valores ou em mercados de balcão, a Com-
panhia deverá aderir a segmento especial de listagem de bolsa de valores ou entidade mantene-
dora de mercado de balcão organizado que assegure níveis diferenciados de práticas de gover-
nança corporativa. Artigo 37 - Os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e 
programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emis-
são da Companhia, caso houverem, fi carão à disposição dos acionistas e do Conselho de Admi-
nistração e serão prontamente disponibilizados quando solicitados.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Fevereiro de 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 09h00 no dia 05 de abril de 2019, na sede social da 
SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. (“Sociedade”), situada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco C, 5º andar, conjunto 51C, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presentes as sócias representando a totalidade 
do capital social da Sociedade, fi cando assim dispensadas as formalidades de convocação, 
conforme disposto no parágrafo único ao artigo 14 do Contrato Social da Sociedade. 3. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo, 
representante da sócia CCR S.A. e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, representante da sócia CIIS - 
Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, como secretário. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: (i) a 11ª (décima primeira) emissão, pela Sociedade, para distribuição 
pública com esforços restritos de distribuição, de 40 (quarenta) notas promissórias comer-
ciais, no valor nominal unitário de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), em série única, 
perfazendo o montante total de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) (“Nota(s) 
Comercial(is)”), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
566, de 31 de julho de 2015, conforme alterada (“Instrução CVM 566”), e segundo os proce-
dimentos da Instrução da CVM nº 476 de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instru-
ção CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (ii) autorização para que os diretores 
e/ou representantes legais da Sociedade, incluindo, sem limitação, procuradores devidamen-
te constituídos nos termos do Contrato Social da Sociedade, fi rmem todos os documentos e 
instrumentos contratuais e eventuais aditivos, conforme o caso, e pratiquem todos os atos 
necessários para a formalização da ordem do dia descrita no item (i) acima, incluindo mas 
não se limitando aos registros nos livros sociais próprios, junta comercial e publicação da 
presente ata, observado o disposto no item (ii) das Deliberações a seguir; e (iii) ratifi car os 
atos praticados pela Diretoria da Sociedade relativos à emissão das Notas Comerciais e à 
Oferta Restrita. 5. DELIBERAÇÕES: As sócias, por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
tomaram as seguintes deliberações, conforme atribuições previstas nas alíneas (j), (l) e (q) do 
artigo 17 do Contrato Social da Sociedade: (i) Autorizar a Sociedade a emitir as Notas Co-
merciais e realizar a Oferta Restrita com as características descritas a seguir: a. Número da 
Emissão. As Notas Comerciais representarão a 11ª (décima primeira) emissão de notas 
promissórias comerciais da Sociedade, para distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição. b. Valor Total da Oferta Restrita. O valor total da Oferta Restrita será de 
R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo defi ni-
do). c. Séries. As Notas Comerciais serão emitidas em série única. d. Quantidade. Serão 
emitidas 40 (quarenta) Notas Comerciais. e. Valor Nominal Unitário. Cada Nota Comer-
cial terá o valor nominal unitário de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) na respectiva Data 
de Emissão (conforme abaixo defi nido) (“Valor Nominal Unitário”). f. Garantias/Aval. As 
Notas Comerciais contarão com aval da CCR S.A. (“Avalista”), conforme aprovada em Reu-
nião do Conselho de Administração da Avalista em 28 de abril de 2019. As Notas Comerciais 
não contarão com outras garantias reais ou fi dejussórias; g. Forma e Comprovação de 
Titularidade das Notas Comerciais. As Notas Comerciais serão emitidas sob a forma 
cartular e custodiadas conforme defi nido no “Manual de Normas de Debêntures de Distribui-
ção Pública, Nota Comercial de Distribuição Pública” da B3, perante instituição fi nanceira 
habilitada à prestação de serviços de Custodiante de guarda física (“Custodiante”), a ser 
contratada pela Sociedade para este fi m, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titulari-
dade desta Nota Comercial será comprovada: (i) pela posse da Nota Comercial; e (ii) adicio-
nalmente, se custodiada eletronicamente na B3, através de extrato emitido pela B3 em nome 
do respectivo titular. As Notas Comerciais circularão por endosso em preto, de mera transfe-
rência de titularidade, de que constará obrigatoriamente a cláusula “sem garantia” dada 
pelo endossante, sem prejuízo do aval prestado pela Avalista. Conforme disposto no §1º do 
artigo 4º da Instrução CVM 566, enquanto objeto de depósito centralizado, a circulação das 
Notas Comerciais se operará pelos registros escriturais efetuados nas contas de depósito 
mantidas junto à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento Cetip UTVM (“B3”), que endos-
sará as cártulas das Notas Comerciais ao credor defi nitivo por ocasião da extinção do depó-
sito centralizado, com exceção do resgate que tenha sido liquidado através da B3. Será con-
tratada uma instituição habilitada à prestação de serviços de banco mandatário (“Ban-
co Mandatário”). h. Data de Emissão. A data de emissão das Notas Comerciais será a 
efetiva data em que as Notas Comerciais forem subscritas e integralizadas (“Data de Emis-
são”). i. Prazo e Data de Vencimento. As Notas Comerciais terão prazo de vencimento 
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da Data de Emissão, ressalvados os casos 
de vencimento antecipado das Notas Comerciais e Resgate Antecipado Facultativo (confor-
me abaixo defi nido) da totalidade das Notas Comerciais, nos termos a serem previstos nas 
respectivas cártulas das Notas Comerciais (“Data de Vencimento”). j. Forma de Subscri-
ção e Distribuição. As Notas Comerciais serão depositadas para distribuição no mercado 
primário e subscritas e integralizadas, pelo seu Valor Nominal Unitário, exclusivamente atra-
vés do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3, podendo ser colocadas com 
ágio ou deságio, a ser defi nido, se for o caso, no ato de subscrição em igualdade de condições 
a todos os investidores. Concomitantemente à liquidação, as Notas Comerciais serão deposi-
tadas em nome do titular no sistema de custódia eletrônica da B3. k. Forma e Preço de 
Integralização. As Notas Comerciais serão integralizadas à vista, no ato de sua subscrição, 
na Data de Emissão, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, de acordo 
com as normas e procedimentos da B3. l. Colocação e Plano de Distribuição. As Notas 
Comerciais serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos 
termos da Instrução CVM 476 e do contrato de distribuição das Notas Comerciais, sob o re-
gime de garantia fi rme de colocação para a totalidade das Notas Comerciais a ser prestada 
por instituição fi nanceira intermediária líder, integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários (“Coordenador Líder”), tendo como público alvo investidores profi ssionais, assim 
defi nidos nos termos do artigo 9º-A da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, 
conforme alterada (“Instrução CVM 539”), observado, ainda, o caput do artigo 2º da Instru-
ção CVM 476. As Notas Comercias poderão ser ofertadas a até 75 (setenta e cinco) investi-
dores profi ssionais, podendo ser subscritas por até 50 (cinquenta) investidores profi ssionais. 
m. Negociação. Serão depositadas para negociação no mercado secundário perante o 
CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas fi nan-
ceiramente por meio da B3 para as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente na B3. As 
Notas Comerciais somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valo-
res mobiliários entre investidores qualifi cados, após decorridos 90 dias a contar de sua subs-
crição ou aquisição, e observado o cumprimento do artigo 17 da Instrução CVM 476, nos 
termos da legislação vigente. n. Pagamento do Valor Nominal Unitário. O Valor Nomi-
nal Unitário de cada uma das Notas Comerciais será pago em uma única parcela na Data de 
Vencimento, ou, se for o caso, na data de eventual Resgate Antecipado Facultativo (conforme 
abaixo defi nido), ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipado das 
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ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2019
Notas Comerciais em decorrência evento de inadimplemento, nos termos e condições a se-
rem previstos nas cártulas das Notas Comerciais. Farão jus ao recebimento de qualquer valor 
devido aos titulares das Notas Comerciais nos termos da cártula das Notas Comerciais aque-
les que forem titulares de Notas Comerciais no encerramento do Dia Útil imediatamente 
anterior à respectiva data de pagamento. o. Local de Pagamento. Os pagamentos refe-
rentes às Notas Comerciais serão efetuados em conformidade com: (i) os procedimentos 
adotados pela B3, caso as Notas Comerciais estejam depositadas eletronicamente na B3; (ii) 
em conformidade com os procedimentos do Banco Mandatário; ou, ainda, (iii) na sede da 
Sociedade, diretamente aos seus titulares das Notas Comerciais, caso as Notas Comerciais 
não estejam depositadas eletronicamente na B3. p. Remuneração. O Valor Nominal Unitá-
rio das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitá-
rio de cada uma das Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
109,00% (cento e nove inteiros por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias 
do DI - Depósito Interfi nanceiro de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percen-
tual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas dia-
riamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.
br) (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário de cada 
Nota Comercial, desde a Data de Emissão (inclusive) até a data do efetivo pagamento da 
respectiva Nota Comercial (exclusive), de acordo com os critérios defi nidos no “Caderno de 
Fórmulas de Notas Comerciais - CETIP21”, disponível para consulta na página da B3 na In-
ternet (www.b3.com.br), reproduzidos nas cártulas das Notas Comerciais. q. Pagamento 
da Remuneração. A Remuneração será paga em uma única parcela na Data de Vencimen-
to, ou, se for o caso, na data de eventual Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo 
defi nido), ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas 
Comerciais em decorrência evento de inadimplemento, nos termos e condições a serem pre-
vistos nas cártulas das Notas Comerciais. r. Resgate Antecipado Facultativo. A Socieda-
de poderá, conforme previsto no §3º do artigo 5º da Instrução CVM 566, resgatar unilateral 
e antecipadamente as Notas Comerciais, total ou parcialmente, a qualquer tempo a partir da 
Data de Emissão, fi cando, para tanto, desde já autorizada pelo titular da Nota Comercial a 
efetuar o resgate antecipado (“Resgate Antecipado Facultativo”), mediante pagamento do 
Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Emissão até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo, Encargos 
Moratórios (conforme aplicável), conforme abaixo defi nido, e outros encargos devidos e não 
pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo, sem qualquer prêmio ou penalidade, 
observados os termos e condições a serem descritos nas cártulas das Notas Comerciais. s. 
Destinação dos Recursos. Os recursos captados pela Sociedade com a emissão das No-
tas Comerciais serão destinados ao pagamento, ainda que parcial, se for o caso, dos valores 
devidos no âmbito de sua 10ª (décima) emissão de notas promissórias comerciais, na respec-
tiva data de vencimento. Eventual valor remanescente devido no âmbito da referida 10ª 
(décima) emissão de notas promissórias comerciais da Emissora, após a utilização dos recur-
sos captados pela Emissora com a emissão das Notas Comerciais, será pago com recursos 
decorrentes da geração de caixa da Sociedade. t. Vencimento Antecipado. Nos termos 
previstos nas cártulas das Notas Comerciais e na ocorrência de determinados eventos defi ni-
dos, o Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido) poderá declarar antecipadamente venci-
das todas as obrigações decorrentes das Notas Comerciais e exigir o imediato pagamento 
pela Sociedade, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento e dos Encargos Morató-
rios (conforme abaixo defi nido) eventualmente devidos. u. Repactuação. Não haverá re-
pactuação das Notas Comerciais. v. Agente Fiduciário. Será contratada instituição fi nan-
ceira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil para prestar os serviços de agente 
fi duciário (“Agente Fiduciário”). w. Encargos Moratórios. Caso a Emissora deixe de efe-
tuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais, os débitos 
em atraso, serão acrescidos da Remuneração calculada pro rata temporis desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, fi carão sujeitos a: (i) multa moratória 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o 
valor devido e não pago, sem prejuízo de honorários advocatícios na eventualidade de ins-
tauração de pleito judicial; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados desde a data 
do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, 
sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). x. Prorrogação dos Pra-
zos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obriga-
ção prevista nas Notas Comerciais até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu venci-
mento coincidir com dia em que seja sábado, domingo ou qualquer outro dia no qual não 
haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, exceto pelos casos cujos pagamentos devam 
ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data 
de pagamento coincidir com feriados declarados nacionais, sábados ou domingos. (ii) Auto-
rizar a Sociedade por meio de seus diretores e/ou representantes legais, incluindo, sem limi-
tação, eventuais procuradores desde que devidamente constituídos nos termos do Contrato 
Social da Sociedade, a: (a) discutir, negociar e defi nir os termos e condições das Notas Comer-
ciais, desde que observado o disposto acima; (b) contratar o Coordenador Líder; (c) celebrar 
todos os documentos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, incluindo, porém não se li-
mitando à assinatura das cártulas das Notas Comerciais e do contrato de distribuição da 
Oferta Restrita, incluindo aditamentos a quaisquer dos documentos relacionados à Emissão 
e à Oferta Restrita, incluindo aditamentos a quaisquer dos documentos relacionados à Emis-
são e à Oferta Restrita a qualquer momento, e praticar todos os atos necessários a realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta Restrita; (d) tomar todas as provi-
dências e praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas, 
incluindo, mas não se limitando aos registros nos livros sociais próprios , junta comercial 
competente e a publicação da presente ata; e (e) contratar os demais prestadores de serviços 
para a Emissão e a Oferta Restrita, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, o Custodian-
te, o Banco Mandatário, o assessor legal e os sistemas de distribuição e negociação da B3, 
entre outros; e (iii) Ratifi car os atos praticados pela Diretoria da Sociedade relativos à emis-
são das Notas Comerciais e à Oferta Restrita. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi oferecida a palavra para quem dela quisesse fazer uso, como ninguém o fez, foi 
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme é assi-
nada por todos os presentes. São Paulo/SP, 05 de abril de 2019. Eduardo de Toledo - Presiden-
te da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. Sócias: CCR S.A. - Eduardo de Toledo e 
Paulo Yukio Fukuzaki. CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e 
Serviços - Eduardo de Toledo e Paulo Yukio Fukuzaki. JUCESP nº 195.677/19-5 em 
09/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

LEONARDO BARBOSA GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE RH, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/08/1998),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE GONÇALVES SOBRINHO NETO E DE JANETE DE JESUS BARBOSA.
LARISSA SILVA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE TELECOM, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/01/1999),
RESIDENTE E DOMICILIADA GUARULHOS, SP, FILHA DE DEUSDETE PEREIRA DOS SANTOS E DE ANGELA PAIXÃO LOPES DA SILVA.

JUSCELINO ALVES DA SILVA FILHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/08/1975), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JUSCELINO ALVES DA SILVA E DE ZELIA DE OLIVEIRA SILVA. JOSILEIDE MARQUES
PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/01/1987), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE PEREIRA DA SILVA E DE JOCELIA MARQUES DOS SANTOS.

EDIVALDO JOSÉ DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, NASCIDO EM GUIRICEMA, MG NO DIA (29/08/
1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ LOPES DA SILVA E DE TEREZINHA TEIXEIRA BONFIOLI DA SILVA.
DANIELLE PEREIRA DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DESIGNER, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/09/1980), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DECIO CAVALCANTE DE ALMEIDA E DE MARIA LUIZA PEREIRA DE ALMEIDA.

DOUGLAS OLIVEIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE MÁQUINA, NASCIDO EM SUZANO, SP NO DIA (09/09/1989),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE NILTON ANTONIO DOS SANTOS E DE HELENA DE OLIVEIRA. SUELLEN
RODRIGUES CABRAL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GUIA DE TURISMO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/01/1990), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULIO MARCOLINO CABRAL E DE EURIDICE RODRIGUES DA CRUZ CABRAL.

MIQUEIAS JESUS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MILITAR DA FORÇA AÉREA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/03/1994),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JESUS APARECIDO DA SILVA E DE OLGA APARECIDA DE SIQUEIRA DA SILVA.
PALOMA MONTEIRO ROMANHOLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/10/1994),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO CARLOS ROMANHOLO E DE SIMONE ARAUJO MONTEIRO
ROMANHOLO.

CELSO HENRIQUE NUNES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/06/1965), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTÔNIO JOAQUIM NUNES E DE GUIOMAR CALAUTE NUNES. VILMA TEODORA
NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENCARREGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/04/1967), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTÕNIO DURÃES NASCIMENTO E DE IVONE TEODORA NASCIMENTO.

JEFFERSON SOARES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO, NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (12/06/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GENIVALDO SOARES DA SILVA E DE GILVANETE MARIA DA SILVA. NEILÂNDIA FELIX DO
NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE COMPRAS, NASCIDA EM VITORINO FREIRE, MA NO DIA (28/12/1993), RESIDENTE
E DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA DE FRANCISCO RODRIGUES DO NASCIMENTO E DE ROSELY FELIX DA SILVA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

Trata-se de procedimento administrativo de usucapião, prenotado sob nº 134.098, tendo por objeto parte do
imóvel matriculado sob nº 13.468, nesta Serventia. Conforme informado na notificação anterior, foram realizadas
as notificações necessárias via correio. Nas notificações destinadas aos proprietários tabulares e confinantes
Mário, Nydia, Manoel, Dolores, Fausto, Eduardo, Ana Laura, Humberto, Rosana e aos confinantes Luiz e
Ester, o AR voltou negativo. Assim, o interessado deve apresentar declaração que desconhece outros endereços
para notificação das pessoas citadas no parágrafo anterior e requerer a notificação dos mesmos via edital,
conforme estabelece o parágrafo 13º do artigo 216-A da Lei 6.015/73, podendo ser solicitado a notificação pelo
edital eletrônico ou jornal de grande circulação (item 428, da Seção XII, do Capítulo XX, das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça). Cumpre esclarecer ainda, que por força do parágrafo 2º, do
artigo 9º, do Provimento 65/17 da C.N.J., os efeitos da prenotação cessarão automaticamente, e o processo
administrativo será arquivado se, decorridos 30 (trinta) dias da data de envio da presente notificação, não
houver manifestação por parte do requerente. 10, 11 e 12/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1101905-37.2014.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a JK ADMINISTRAÇÃO
IMOBILIÁRIA EIRELI (CNPJ: 19.287.914/0001-03), que INSTITUTO HNARY DE ODONTOLOGIA LTDA.
lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 6.266,36
(15.10.2014), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente a 02 (dois) cheques emitidos pela requerida
e acostados aos respectivos autos (fls. 11 e 15). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 3 dias, paguem a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios,
fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários
advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, distribuídos
por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. 10 e 11/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1010134-35.2015.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR
AUGUSTO FERNANDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAGDA CRISTINA DE MORAES,
Brasileira, RG 403942858, CPF 327.176.698-33, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Colégio Inovação S/c Ltda, objetivando o recebimento de R$ 5.128,25 (05/2015), referente
ao contrato de Prestação de Serviços Educacionais celebrado entre as partes, em favor dos filhos da ré Julia
e Natan, referente ao 7º ano do Ensino Fundamental e 9º ano do Ensino Fundamental II, respectivamente, no
ano letivo de 2013, e não honrado pela ré. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2019.

10 e 11/04

Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1004693-43.2019.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux,
Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro /SP, na forma da lei, etc...Faz saber a JOSE
ISAMU UENO (RG 5.574.946 e CPF 013.180.668-83) e MIGUEL GROSSI (qualificação ignorada) que
DARCI DE CAMARGO lhes ajuizou uma ação de Adjudicação Compulsória, figurando como corréus, os srs
KAZUO KODA e HIDEO UENO, objetivando que seja outorgada a escritura definitiva do imóvel localizado
na Rua Torre de Marfim, esquina com a Rua Franklin Ribeiro de Almeida, bairro de Campo Limpo (SP),
contendo as seguintes dimensões e confrontações: mede 5,30 m. de frente por 17,19 m. do lado direito e 17,30
m do lado esquerdo e 3,85 m nos fundos, encerrando a área total de 78,87 m2. Estando o réu em lugar ignorado,
expede-se edital para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados na inicial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22/03/
19. 10 e 11/04

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1064574-50.2016.8.26.0100. A Dra. Adriana Sachsida Garcia,
Juiz de Direito 34ª Vara Cível da Capital /SP, etc. Faz saber a CHICCO ALIMENTOS E ESPECIARIAS
EIRELI (CNPJ nº 23.060.428/0001- 25) que SIMARIO LIMA BATISTA ME lhes ajuizou uma Ação Monitória
para cobrança da quantia de R$ 26.235,00, referente a nota fiscal nº 3288. Estando a ré em lugar ignorado,
expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de
custas e honorários advocatícios) ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado inicial em
mandado executivo, (art. 1102 do CPC). Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de
2019. 10 e 11/04

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0008612-85.2018.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto
Schmitt Corrêa, Juiz de Direito 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa /SP, etc... Faz saber a ANDRÉ LUIZ
KRATINA, (R.G. nº 10.786.802-7 e C.P.F./M.F. nº 185.071.778-83) que INSTITUTO MAGNO DE EDUCAÇÃO
lhes ajuizou uma Ação Monitória ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente ao não pagamento do
cheque, devolvido por falta de fundos. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua Intimação por Edital, para que efetue o pagamento do débito de R$ 16.517,78 em junho de 2018,
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, Nos
termos dos artigos 513, § 2º, inc. IV e 523 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 29 de março de 2019. 10 e 11/04
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João Paulo Branco Peres - Diretor
Márcio Cristiano Vidoto de Oliveira - Diretor

Italo Daniel Fratini - Contador - CRC 1SP270130/O-0

Diretoria

Branco Peres Agro S/A.
CNPJ (MF) 43.619.832/0001-01

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento ao que dispõe o estatuto social e de conformidade com a exigência legal, a diretoria submete à apreciação de V.Sa., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e Demais Demonstrações Financeiras
Ativo / Circulante 2018 2017
Disponível 13.371 3.073

Clientes 22.452 11.295
IF Derivativos 2.305 -
Estoques 70.946 61.916

Contas a Receber 29.413 16.389
Outros Créditos 14.146 6.207

Total 187.235 108.681
Ativo - Não-Circulante 

Outros 819 1.069
Investimentos 230 63

Diferido 39 47
Intangível 421 397
Total 99.346 88.302
Total Geral do Ativo 286.581 196.983

Passivo / Circulante 2018 2017
Fornecedores 32.798 14.124
Financiamentos/Empréstimos 80.875 14.897
Impostos/Tributos a Recolher 2.433 3.690

Venda para Entrega Futura 225 1.471

Dividendos a pagar 2.367 3.399
Total 127.527 41.610
Passivo - Não-Circulante 
Fornecedores 62.266 66.640
Financiamentos/Empréstimos 20.506 15.965

Imposto/Tributo Diferido 1.720 -
Provisões p/ contingência 956 -
Total 89.184 82.605
Patrimônio Liquido 

Reservas e Incentivos Fiscais 210 172
Reserva Legal 5.787 5.143

Resultado do Exercicio a Destinar 8.132 49.961
Total 69.870 72.768
Total Geral do Passivo 286.581 196.983

Demonstração de Resultados  2018 2017
Receita Bruta 336.703 224.375
(-) Deduções de Vendas e Serviços (38.337) (19.944)
Receita Líquida 298.366 204.431
(-) Custos dos Produtos e Serviços Vendidos (252.032) (155.540)
Lucro Bruto 46.334 48.891
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas com Vendas (2.256) (233)

Outras Receitas Operacionais 12.671 3.542
Outras Despesas Operacionais (3.734) (410)

Receitas Financeiras 25.506 16.092
Despesas Financeiras (48.699) (22.892)

Contribuição Social (629) (3.004)
Imposto de Renda (1.725) (8.337)
Lucro Liquido do Exercício 8.776 25.036

Demonstração do Fluxo de Caixa 2018 2017

Valores pagos a empregados administrativos  (8.134)  (2.707)
Valores pagos de despesas administrativas  (8.612)  (5.035)
Valores pagos de impostos e taxas  (14.094)  (16.965)
Valores pagos de seguros  (440)  (378)
Valores pagos a serviços prestados terceiros 
a administração  (4.023)  (1.662)

Valores pagos a fornecedores  (246.722)  (64.877)
Valores pagos a empregados industria e agricola  (29.648)  (35.682)
Valores pagos de despesas industriais  (4.032)  (4.272)
Valores pagos a serviços prestados por terceiros  (22.827)  (19.979)
Valores pagos de manutenção industrial durante a safra  (4.730)  (3.986)
Valores pagos manutenção industrial durante a entre-safra  (8.436)  (8.643)
Valores pagos de despesas agricolas  (20.837)  (14.216)
Valores pagos de aquisição de insumos agricolas  (24.207)  (18.519)

Valores pagos a acionistas  (1.805)  - 
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
atividades operacionais  (119.826)  46.870 

Valores recebidos referente vendas de ativos permanentes  415   895 
Valores recebidos de sinistros  14   - 
Valores recebidos na incorporação  766   - 

Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
atividades de investimentos  (148)  (5.552)

Pagamentos de emprestimos  (27.133)  (96.928)
Recebimentos de emprestimos  157.868   58.815 

Disponibilidades líquidas geradas nas 

Aumento/redução nas disponibilidades  9.108   3.124 
Disponibilidades no inicio do periodo 12.694 9.569

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Capital Realizado Atual
Mutações do  Lucros Re- Reserva  
Patrimônio Capital a Des- serva Incentivo Prejuízo 
do Líquido Social tinar Legal Fiscal Acumulado Total
Saldo 01/01/2017  23.797   26.548   3.815   172   (6.306)  48.026 
Resultado do Período -  26.336   -  - -  26.336 
Constituição Reservas -  (1.328)  1.328   -  - -
Dividendos Distribuídos -  (293)  - - - (293)

Saldo 31/12/2017  23.797   49.962   5.143   172   (6.306)  72.768 
Resultado do Período -  12.267   -   - - 12.267 
Lucros a Destinar  43.656   (49.962) - -  6.306   - 
Constituição Reservas - (644)  644   -  - -
Incorporação  7.352  - -  38   (19.064)  (11.674)
Dividendos Distribuídos -  (773) - - -  (773)

Saldo 31/12/2018  74.805   8.132   5.787   210   (19.064)  69.870 

Demonstração Lucros/Prejuízos Acumulados 2018 2017
Saldo no Início do Período (6.306) (6.306)
Resultado do Exercício  12.267   26.336 
Transferência para Reserva Legal  (644)  (1.328)
Dividendos Distribuídos  (773)  (293)

Incorporação  (19.064)  - 
Reserva Lucros a Destinar  (1.826)  (23.413)
Saldo no Final do Período (19.064) (6.306)

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional: -

condições normais de mercado de fornecedores. 2. Apresentação e ela-

-

11.941/09 e normas reguladoras posteriores. 3. Descrição das práticas 
contábeis
rendimentos incorridos até a data do balanço, que não supera o valor de 

-
-

de aquisição de produção que não exceda ao valor de mercado. Os custos 
de entre-safra serão apropriados aos custos de produção no decorrer da 

depreciação é calculada pelo método linear as taxas que levam em conta 
o tempo de vida útil dos bens. Os bens adquiridos a partir de 01/01/2012 
possuem parametros de depreciação de acordo com a Lei 11.638/07. e) 

de responsabilidade civil são provisionados quando conhecidos, não sen-
do esperados impactos relevantes de ações em andamento. f) Imposto de 

de 15% sobre o lucro acrescido do adicional de 10%. f.b) Contribuição So-
cial - calculada a alíquota de 9%. g) O lucro do exercício foi provisionado 

-

cialmente 

conforme previsão no Estatuto Social. j) No início de 2018 a empresa, até 

4. Contas Correntes: Corresponde basicamente 
a aquisição de cana-de-açúcar a preços praticados no mercado e operações 

5. Estoques: Itens 2018 2017

Custos de Entre-Safra 7.099 16.220
Total 70.946 61.916
6. Imobilizado - Itens Tempo Vida Útil (ano) 2018 2017

Veículos 5 12.001 11.726
Culturas Pemanentes 4 212.161 186.231

Terrenos  237 237
Total  97.443 86.421
Posição em 2017: Na conta de veículos o valor de R$ 1.563 referem-se a 

aos respectivos bens arrendados. Posição em 2017: Na conta de veículos 
-

ro. Na depreciação R$ -421 ref. aos respectivos bens arrendados. 
7. Financiamentos - Moeda Nacional 2018 2017

 2018 2017

mínimo do produto  3.975   4.361 
Total  103.718   30.862 

-
tas. 8. Capital Social: O capital social é representado por 296.334.274.028 
ações nominativas, sem valor nominal. Os acionistas tem direito a um divi-
dendo mínimo de 6,00% sobre o lucro liquido do exercício ajustado confor-

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Estas contas foram por 
nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.                       São Paulo, 14 de fevereiro de 2019                     A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

2018 2017
Despesas operacionais
  Gerais e administrativas (947) (760)

  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 3 -

Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (944) (760)

Resultado financeiro
  Receitas (despesas) financeiras, líquidas 625 1.090

Lucro (prejuízo) operacional (319) 330

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
  e da contribuição social (319) 330

  Imposto de renda e contribuição social (190) (348)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (509) (18)

  Prejuízo líquido por lote de mil ações do capital

    social no fim do exercício - R$ (2,74) (0,10)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

2018 2017
Prejuízo líquido do exercício (509) (18)
Outros resultados abrangentes   
Resultados abrangentes do exercício (509) (18)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido (509) (18)

Ajustes
    Depreciação 9 9

    Variações nos ativos e passivos

      Tributos a recuperar 37 141

      Depósitos judiciais - 35

      Outros ativos (1) (1)

      Fornecedores (1) (7)

      Salários e encargos sociais - (180)

      Tributos a pagar (10) (82)

      Outros passivos - 3

Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais (475) (100)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de bens do ativo imobilizado - (2)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
  investimentos - (2)

Redução líquida de caixa e equivalentes 
  de caixa (475) (102)

Caixa e equivalentes de caixa no início 
  do período 8.329 8.431

Caixa e equivalentes de caixa no final 
  do período 7.854 8.329

Ativo 2018 2017
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7.854 8.329
  Tributos a recuperar 2.816 2.855
  Outros ativos 2 -

10.672 11.184
Não circulante
  Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 15 15

15 15
  Imobilizado 1.927 1.936

1.942 1.951
Total do ativo 12.614 13.135

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante
  Fornecedores 3 3
  Tributos a pagar 24 36
  Outros passivos 16 16

43 55
Patrimônio líquido
  Capital social 14.165 14.165
  Reserva de lucros - 283
  Prejuízos acumulados (1.594) (1.368)

12.571 13.080
Total do passivo e patrimônio líquido 12.614 13.135

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Reservas de lucros
Capital social Legal Prejuízos acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 14.165 283 (1.350) 13.098
  Prejuízo líquido do exercício - - (18) (18)
Em 31 de dezembro de 2017 14.165 283 (1.368) 13.080
  Prejuízo líquido do exercício - - (509) (509)
  Reversão de reserva - (283) 283 -
Em 31 de dezembro de 2018 14.165 - (1.594) 12.571

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

A DIRETORIA

Dalva Silva do Nascimento
 Contadora - CRC 1SP165676/O-2

Citação - Prazo 20 dias. Processo 1016879-71.2014.8.26.0100 A Dra. Valéria Longobard,
Juíza de Direito da 29ª Vara Cível - Foro Central Cível na forma da Lei. Faz Saber a
Jaqueline Silva Da Paz Santos Me, CNPJ 13.162.572/0001-19, na pessoa de seu
representante legal e Jaqueline Silva Da Paz Santos, CPF 373.222.458-90 que Banco
Bradesco, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
228.827,35 (01/2014), referente ao saldo devedor do título executivo consubstancia operação
de Empréstimo Capital de Giro, materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº.
006.592.326). Estando as executadas em local ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.           B 11 e 12/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1004151-84.2017.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO FERNANDES, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Veloso Com Tecnol Importação Ltda Me, CNPJ 07.453.886/0001-78, na pessoa
de seu representante legal, que Santil Comercial Eletrica Eireli, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 48.051,59 (02/2017),
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao débito das duplicatas de nºs 00040732B, 00045252C, 00025177A, 00025177B,
00025177C, 00026471C, 00028584C, 00026471D e 00028584D. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo
supra, conteste o feito, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado
curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
13 de março de 2019.          B 11 e 12/04

Citação - Prazo 20 dias Processo 1104723-93.2013.8.26.0100. A Dra. Daniela Pazzeto
Meneghine Conceição, Juíza de Direito da 39ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber
a Renata Rosária Bonitto, CPF 001.609.978-87, que Cia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 12.988,86 (11/2013), corrigidos e acrescido de encargos
legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de
água e coleta de esgoto do imóvel situado à Avenida Sapopemba, n° 4.114, casa 2, (RGI
513653759). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel,
ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o
presente, por extrato, afixado e publicado. São Paulo, 31 de janeiro de 2019.   B 11 e 12/04

Citação - Prazo 30 dias Processo 4002461-02.2013.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso,
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera, na forma da Lei. Faz Saber
a Yara Leda Ortali Rosemberg, de qualificação ignorada, que Manoel Medeiros Sena e
outra, ajuizaram uma ação de Adjudicação Compulsória, com Procedimento Sumário,
convertida em Comum, objetivando que os réus outorguem aos requerentes a Escritura
Definitiva de Venda e Compra do imóvel situado na Rua Rio São Francisco do Mogiano,
lote 47, no Distrito de São Miguel Paulista/SP, sob pena de adjudicação compulsória.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-
se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do NCPC),
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado. São Paulo, 18 de março de 2019.          B 11 e 12/04

DAMOVO DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF: 56.795.362/0001-70 – NIRE: 35.300.113.691

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉGIA GERAL EXTRAORDINARIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Companhia para se
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15
de Abril de 2019, às 10:00 horas, na Rua Carlos Comenale nº 281, 1º
andar, Cerqueira Cesar, CEP 01332-030- São Paulo/SP, para deliberar
sobre a seguinte ordem do dia: (I) Alteração de Endereço das Filiais
nos estados de: Brasília, Porto Alegre e Espírito Santo; e (II) Reforma
e Consolidação do Estatuto Social da Companhia.  São Paulo 11 de
Abril de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0068750-
55.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ANALICE LUPORINI, Brasileiro, Solteira, RG 76349159, CPF 704.242.258-91, que
a ação de Procedimento Comum (Processo 1002101-96.2014.8.26.0100), requerida por
Banco Santander (Brasil) S/A, foi julgada procedente, condenando a ré em R$ 45.399,92
(02/2018). Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, sob pena de, não o fazendo, ser
acrescido de multa, e honorários de advogado, cada um no percentual de 10%, do montante
da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser levado a efeito a penhora efetuada
sobre residência nº 02 do Condomínio “Conjunto Residencial Assunção”, situada na “Vila
Metalúrgica”, matrícula nº 82.990 do 2º Registro de Imóveis de Santo André-SP, podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março
de 2019.                     B 10 e 11/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0062567-
68.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Altobraz Comércio de Autofalantes Ltda Me, CNPJ 07.322.369/0001-60, na
pessoa de seu representante legal e a Wesley Pereira da Silva, CPF 218.125.448-63, que
nos autos da Ação Monitória, requerida por Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertido
o mandado de citação em execução, para cobrança de R$ 155.389,3 (set/2017), corrigidos
monetariamente, bem como as custas, honorários e demais cominações. Estando os réus
em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o valor acima ou apresentem bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser
acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º
do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução. Decorrido o prazo
sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para apresentação de impugnação, nos
próprios autos (art. 525 do NCPC), contados do decurso do prazo do edital, presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2019.          B 10 e 11/04
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002337-22.2017.8.26.0010 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Lin Jianmei e outros Requerido: Luis Carlos Alves Lisboa
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002337-22.2017.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando
Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS CARLOS ALVES LISBOA, Brasileiro, Solteiro, Empresário,
RG 212849257, CPF 103.504.758-65, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de LIN JIANMEI, ZHANG FENGFAN e HOU JIANGJIANG lhe ajuizou uma AÇÃO RESCISÃO CONTRATUAL
CUMULADO COM PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE VALOR PAGO E DANOS MORAIS, objetivando julgar
a presente ação totalmente procedente, condenando o requerido a restituição do valor pago no montante de
R$ 45.000,00, a respeito da restituição dos valores pagos e o ressarcimento das despesas pela contratação
de uma nova empresa para refazer o trabalho, bem como ao pagamento de indenização por danos morais no
valor de R$ 10.000,00, corrigido monetariamente e juros de mora a partir da fixação da r. sentença. Estando
o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que
no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de
2019. 10 e 11/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0011858-39.2011.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Ordinária Requerente: Rodrigo Pieruci e outros EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0011858-39.2011.8.26.0100 (USUC 261) A Doutora Aline
Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Rocio Gimenez
Domingues, João Garcia Filho, Maria Luiza Ramos Garcia, Carmen Garcia, Elcisa Garcia Dorado, Amalia
Garcia, Francisco Garcia, Josepha Garcia, Maria Aparecida Bueno Justino, Maria Conceição Aparecida
Bueno Crivellente ou Maria Conceição Aparecida Pereira Bueno, Maria Denise Pereira Bueno Babler, Roseli
Pereira Bueno ou Roseli Pereira Bueno Bertazi, Osvaldo Pereira Bueno, Alcides Pereira Bueno Filho, Ivanilde
Pereira Bueno, Sebastião Pereira Bueno, Sandra Aparecida Pereira Bueno Martinelli, Doralice Russo de
Chico, Renato de Chico, João Carlos Neudl, Maria Helena Castro Neudl, Renata Martins de Oliveira Ribeiro,
Ricardo Martins de Oliveira Ribeiro, Filomena da Cruz, Elizabeth Mitsuko Aparecida Ribeiro, Beatriz Setsuko
Aparecida Ribeiro, Antônio de Campos Barros, Antônio Carlos Sobral Barros, José Carlos Sobral Barros,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rodrigo Pieruci, Ana Paula Freitas Pieruci, Marcio Eduardo Pieruci,
Vanessa Dias Porlan Pieruci, Marcos Paulo Pieruci e Renata Quevedo Gargano, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dr. Alarico Silveira, nº 153
- Tatuapé - São Paulo SP, com área de 450,00 m², contribuinte nº 056.036.0012-8, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de março de 2019.  10 e 11/04

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0001359-70.2019.8.26.0405. O Dr. Mario Sergio Leite, Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Osasco /SP, na forma da lei, etc... Faz saber a JÉSSICA BARBOSA
LINO, brasileira, solteira, portadora do documento de identidade – RG nº 41.540.367-4, regularmente inscrita
no CPF-MF sob nº 358.805.788-95) que EDSON RICARDO DUMITRU, lhes ajuizou uma AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL C/C COBRANÇA DE ACESSÓRIOS LOCATÍCIOS, objetivando que julgue a
presente ação como TOTALMENTE PROCEDENTE, a fim de Declarar o contrato rescindido do imóvel
Residencial casa número 03 da Rua Robert Kennedy, nº 37 – Jardim São Victor – Osasco, conforme ocorreu
que a requerida deixou de efetuar pagamentos das contas de consumo nas datas de seus respectivos
vencimentos, o que passou a gerar cobranças em nome do autor, em especial, avisos de negativação junto
ao SCPC em razão da inadimplência da locatária. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 4.309,22,
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos
termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. Osasco, 05/02/19. 10 e 11/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0251179-68.1986.8.26.0005 Classe: Assunto: Inventário - Inventário
e Partilha Requerente e Inventariante (Ativo): Arlindo Andre da Silva e outro Requerido: Jose Andre da Silva
(espolio) EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0251179-68.1986.8.26.0005 O MM.
Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São
Paulo, Dr. EZEQUIEL TEIXEIRA DA MOTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos Srs. Lindomar Souza da
Silva Santos e André, que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por Palmira Pereira Silva.
Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluidas as citações, sobre as primeiras
declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do
inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no titulo de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do
Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em
seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador
especial ( art. 257, IV do CPC). Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2019. 10 e 11/04

CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 15.115.504/0001-24

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Cristal 
Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, localizada no Km 20 da BA-099, Distrito de Abrantes, Município de Camaçari, 
Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: 

relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; 1.2. Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação dos resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; 1.3. Eleger 

1.4. Deliberar sobre a manutenção ou alteração da relação de jornais periódicos utilizados pela Companhia 
para publicação dos seus atos. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Examinar, discutir e votar 
a proposta do aumento do capital social da Companhia, no valor total de R$ 44.424.120,51 (quarenta e 
quatro milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, cento e vinte reais e cinquenta e um centavos), passando 
este de R$ 162.504.983,90 (cento e sessenta e dois milhões, quinhentos e quatro mil, novecentos e oitenta 
e três reais e noventa centavos) para R$ 206.929.104,41 (duzentos e seis milhões, novecentos e vinte e 
nove mil, cento e quatro reais e quarenta e um centavos), mediante a incorporação da Reserva de Ágio na 
Subscrição de Ações (no valor de R$ 22.790.995,43) e da Reserva de Correção Monetária Especial (no valor 
de R$ 21.633.125,08), em conformidade com o disposto no Artigo 169 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, 
mediante a emissão de 5.803.750 (cinco milhões, oitocentas e três mil, setecentas e cinquenta) novas ações, 

ordinárias, 2.468.448 (duas milhões, quatrocentas e sessenta e oito mil, quatrocentas e quarenta e oito) 
novas ações preferenciais classe “A” e 1.303.622 (um milhão, trezentas e três mil, seiscentas e vinte e duas) 
novas ações preferenciais classe “B”, que serão atribuídas gratuitamente aos acionistas na proporção de 
1 (uma) nova ação para cada 4 (quatro) ações da mesma espécie de que forem titulares em 29 de abril de 
2019; e 2.2. Se aprovado o item 2.1 acima, aprovar a alteração do caput do artigo 5º do estatuto social da 

Instruções Gerais: 1. Para que sejam 
admitidos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, os acionistas deverão portar os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em caso de acionista representado 
por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente,
(iv) prova de poderes de representação, no caso das pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os 
instrumentos de mandato outorgados por acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e 
quatro) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
2. Os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico 
da Companhia em www.cristal-al.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e 
da BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores e Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br. 3. O 
percentual mínimo de participação no capital votante necessário à requisição do voto múltiplo, na forma da 
Instrução CVM nº 165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, é, nesta data, de 5% (cinco por cento). Os 
percentuais mínimos de ações com e sem direito a voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o 
previsto na Instrução CVM nº 324/00, são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 29 de março de 2019. 
Paulo Roberto Dantas Oliveira - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0124995-67.2009.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira
Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a REI DAS FACHADAS E EMPREITEIRA S/C LTDA (CNPJ.04.607.906/
0001-20), que CONDOMINIO EDIFICIO DONA VERIDIANA lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM,
objetivando a rescisão do contrato firmado entre as partes ante a inadimplência da empresa-ré, condenando-a
a restituir à autora a quantia de R$11.600,00, a ser atualizado até a data do efetivo pagamento, assim como a
condenação da ré ao pagamento da quantia de R$2.300,00, referente a multa estipulada na cláusula décima
segunda do contrato, que deverá ser corrigido, além da multa de 10% do valor do contratado a titulo de perdas
e danos, somado as custas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, ocasião em que será nomeado curador especial (artigo, 257, IV, CPC). Será
o edital, afixado e publicado. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de março de 2019.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
0005930-29.2019.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a My Dreams Industrial Importadora e Exportadora Ltda (CNPJ 03.707.716/0001-11) e
Leonardo Sapiro Pollero (CPF. 100.123.168-65), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por
Banco Santander (Brasil) S/A, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 480.644,64
(janeiro de 2019). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de
honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas
advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
suas impugnações. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 21/03/2019.         11 e 12 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000627-13.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Fabia Cristina da Silva Mistreta (CNPJ. 20.215.462/0001-33), que Comercial HCJ de Produtos de
Segurança Eletrônica Ltda EPP, lhe ajuizou ação de Enriquecimento Ilícito, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 5.273,03 (janeiro de 2016), decorrente das Cártulas n° s 850002, 850003, 850005 e 850006, todos sacados em
desfavor do Banco do Brasil, agência 1548. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                          11 e 12 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007558-70.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a AMARILDO TERRA RODRIGUES (CPF 113.022.388-41), que Banco Santander (Brasil)
S/A, lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 124.020,02 (maio de 2018),
decorrente da Proposta de Abertura de Conta Corrente e produtos vinculados à mesma, tais como, cartões de crédito,
empréstimos e cheque especial. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                               11 e 12 / 04 / 2019.

Transformadores e Serviços de Energia das Américas S.A. 
CNPJ/ME nº 08.870.769/0004-15 - NIRE 3530051969-8

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Fevereiro de 2019.
Extrato da ata de Reunião do Conselho de Administração da Transformadores e Serviços de Energia das Américas S.A. 
(“Companhia”), realizada no dia 22 de fevereiro de 2019, lavrada em forma de sumário. 1. Local, data e hora: Em 22 
de fevereiro de 2019, às 09:00h, na sede da Transformadores e Serviços de Energia das Américas S.A., localizada 
na cidade de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, 2.332, 5º andar, conjunto 52, Bairro Moema, CEP: 04028-002, 
(“Companhia”). 2. Convocação e presença: A convocação fi ca dispensada tendo em vista a presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração, conforme verifi cado pelas assinaturas lançadas no “Livro de Atas de 
Reunião do Conselho de Administração”: Srs. Henry Singer Gonzalez, Mário Adolfo Libert Westphalen e Walter Oti 
Shinomata. 3. Mesa: Presidente: Henry Singer Gonzalez; e Secretário: Mário Adolfo Libert Westphalen. 4. Ordem do dia: 
Deliberar sobre a renúncia e eleição de membros da Diretoria e consolidar a composição do quadro de Diretores da 
Companhia. 5. Deliberações: Após discussão a respeito da matéria constante da Ordem do Dia, os membros do 
Conselho da Administração da Companhia tomaram, de modo unânime, sem quaisquer ressalvas, reservas ou oposições, 
as seguintes deliberações: 5.1. Acatar o pedido de renúncia do Sr. Roberto Carlos de Lima ao cargo de Diretor A da 
Companhia com outorga de quitação recíproca mais ampla, plena, ampla, irrevogável, irretratável, rasa e geral quitação 
em relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido pela Companhia em razão do exercício de seu cargo de membro 
da Diretoria, declarando estar ciente de que não têm nada a reclamar da Companhia em relação a ou em decorrência do 
exercício do cargo de diretor ou da presente renúncia, a qualquer tempo, seja a que título for. A Companhia agradece ao 
diretor renunciante pelos relevantes serviços prestados. 5.2. Acatar o pedido de renúncia do Sr. Paulo Assis Benites ao 
cargo de Diretor B da Companhia com outorga de quitação recíproca mais ampla, plena, ampla, irrevogável, irretratável, 
rasa e geral quitação em relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido pela Companhia em razão do exercício 
de seu cargo de membro da Diretoria, declarando estar ciente de que não têm nada a reclamar da Companhia em relação 
a ou em decorrência do exercício do cargo de diretor ou da presente renúncia, a qualquer tempo, seja a que título for. A 
Companhia agradece ao diretor renunciante pelos relevantes serviços prestados. 5.3. Eleger para o cargo de Diretor A 
da Companhia o Sr. Paulo Carneiro de Barros, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG 
nº 19.113 CRA/MG e inscrito no CPF/ME sob nº 186.766.936-68, com endereço comercial na Rua Dr. Eduardo de Souza 
Aranha, nº 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04543-120. 5.3.1. O Diretor ora eleito 
exercerá seu mandato até 09 de agosto de 2020, data de término de mandato de todos os demais Diretores da 
companhia, podendo ser reeleito, sendo certo que ao fi nal do prazo do mandato o membro da Diretoria continuará no 
exercício de seu cargo, até a eleição e a posse de novos Diretores, que deverão ser eleitos em Reunião do Conselho de 
Administração. O Diretor ora eleito toma posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro 
próprio da Companhia. 5.3.2. O Sr. Paulo Carneiro de Barros declara que não está impedido de exercer a administração 
da Companhia por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar, sob os efeitos dela, sujeito a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, por crime de prevaricação, 
de peita ou suborno, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a propriedade, nem 
encontra-se condenado com pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme o 
artigo 147, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 5.4. Consolidar a composição da Diretoria da Companhia, conforme 
segue: i. Diretor A: Sr. Mário Adolfo Libert Westphalen, brasileiro, casado, engenheiro, portador do documento de 
identidade RG nº 4626500 SSP-BA, inscrito no CPF/ME sob nº 364.929.225-49; ii. Diretor A: Sr. Paulo Carneiro de 
Barros, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 19.113 CRA/MG e inscrito no CPF/ME 
sob nº 186.766.936-68; iii. Diretor B: Sr. José Roberto Reynaldo Júnior, brasileiro, engenheiro eletricista, casado, 
portador do documento de identidade RG nº 20.210.381-X SSP-SP e inscrito no CPF/ME sob nº 136.134.878/02; iv. 
Diretor B: Sr. Luis Eugenio Dias Vieira, português, casado, engenheiro, portador do registro nacional de estrangeiro 
(RNE) nº V565011-L, CGPI/DIREX/DPF e CPF/ME sob nº 233.320.068-51; Todos com endereço comercial na Rua Dr. 
Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04543-120. e v. Diretor 
B: Sr. Robson Tadeu Lage Alves, brasileiro, casado, mecânico, portador do documento de identidade RG nº M1168274 
SSP/MG e inscrito no CPF/ME sob nº 274.711.606-91, com endereço comercial na Cidade de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, na Rodovia BR-381, n. 3045, Bairro Amazonas, CEP 32.240-090; 6. Encerramento e Lavratura da 
Ata. Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a Reunião pelo tempo necessário à impressão desta Ata em Livro próprio, a qual após ter sido 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada, pelos presentes. São Paulo, 22 de fevereiro de 2019. 
Presidente Henry Singer Gonzalez e pelo Secretário Mário Adolfo Libert Westphalen; pelo Conselho de 
Administração, Srs. Henry Singer Gonzalez, Mário Adolfo Libert Westphalen e Walter Oti Shinomata; pelo Diretor 
eleito, Sr. Paulo Carneiro de Barros e por todos os Membros da Diretoria, Srs. Mário Adolfo Libert Westphalen, 
Paulo Carneiro de Barros, José Roberto Reynaldo Júnior, Luis Eugenio Dias Vieira e Robson Tadeu Lage Alves. Certifi co que 
as deliberações do presente extrato são cópias fi éis de deliberações constantes da ata lavrada em livro próprio. Mário 
Adolfo Libert Westphalen. JUCESP nº 181.111/19-6 em 28/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A.  
CNPJ Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35300511034 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de março de 2019, às 08h00, na sede da Infra SP Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, 4º andar, Bloco B, sala 01, CEP 04551-065. 2. PRESENÇA: 
Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a 
presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes 
e apostas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 
da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º 
do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Paulo Yukio 
Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a (i) alteração do Capítulo VI – Diretoria do Estatu-
to Social da Companhia, com a consequente alteração dos artigos 21 ao 27; e (ii) consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, 
deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágra-
fo 1º, da LSA; 6.2. Alterar o Capítulo VI – Diretoria, tendo sido aprovada nova redação dos artigos 21 ao 27 do Esta-
tuto Social da Companhia. 6.3. Em decorrência do deliberado no item 6.2. acima, aprovar a nova redação do Capítu-
lo VI – Diretoria do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: CAPÍTULO VI – DI-
RETORIA: Artigo 21. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos 
de gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Ar-
tigo 22. A Diretoria é composta por 03 (três) Diretores de reconhecida competência profi ssional, eleitos e destituí-
veis pelo Conselho de Administração, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo os mesmos per-
manecer em seus cargos até a posse dos novos membros. Artigo 23. Dentre os Diretores eleitos, um será designa-
do Diretor Presidente, um será designado Diretor Presidente Executivo e um será Diretor sem designação específi -
ca. Parágrafo 1º. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer dos Diretores, quaisquer um dos demais poderá 
substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 2º. Em caso de vacân-
cia de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente qualquer outro Diretor, conforme vier a ser deliberado 
pelo Conselho de Administração, até a primeira reunião do Conselho de Administração, que designará o novo Dire-
tor. Parágrafo 3º. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos, até a eleição e posse do novo 
Diretor. Parágrafo 4º. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer re-
muneração adicional. Artigo 24. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este estatuto, as deliberações do 
Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessá-
rios ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir 
as reuniões da Diretoria; (b) orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) direcionar as atividades relacio-
nadas com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (d) zelar pelo cumprimento das políticas especí-
fi cas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia Geral; e (e) exercer outras atri-
buições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete ao Diretor Presidente 
Executivo: (a) assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia; (b) dirigir as ati-
vidades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (c) implementar as políticas espe-
cífi cas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia Geral; (d) manter os membros 
do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia; (e) apre-
sentar, sempre que solicitado, a evolução geral dos negócios da Companhia; e (f) exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 3º. Compete ao Diretor sem designação específi ca as-
sistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coordenação 
do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho de Administração. Artigo 
25. A Diretoria, como órgão colegiado, exercerá as seguintes atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua 
execução e os planos gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) estabelecer políti-
cas específi cas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia Geral; (c) apresentar 
à Assembleia Geral as propostas de empresas controladas relativas às diretrizes gerais de organização, de desenvol-
vimento de mercado, do plano de investimentos e do orçamento; (d) propor à Assembleia Geral a alienação dos bens 
do ativo permanente da Companhia; e (e) deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da Di-
retoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia Geral. Artigo 26. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Di-
retor Presidente Executivo, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. Parágrafo Único. O quórum de instalação 
das reuniões de Diretoria será a maioria dos membros em exercício, e as deliberações serão tomadas pelo voto favo-
rável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 27. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste 
Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) 
de dois Diretores; ou (b) de um Diretor em conjunto com um procurador; ou (c) de dois procuradores com poderes es-
pecífi cos. Parágrafo 1º. Os atos para os quais o presente estatuto exija autorização prévia do Conselho de Adminis-
tração somente serão válidos uma vez preenchido esse requisito. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser represen-
tada por apenas um Diretor ou um procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: (a) recebimen-
to de quitação de valores devidos pela Companhia; (b) assinatura de correspondência que não crie obrigações para a 
Companhia; (c) representação da Companhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; 
(d) representação da Companhia em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a direitos; (e) repre-
sentação da Companhia perante empresas de auditoria independente por ela contratada; e (f) prática de atos de sim-
ples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, 
Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 3º. O Conse-
lho de Administração poderá autorizar a prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de 
apenas um Diretor ou um procurador regularmente constituído, ou, ainda, estabelecer competência e alçada para a 
prática de atos por um único representante. Parágrafo 4º. As procurações serão sempre outorgadas ou revogadas 
por dois Diretores, sendo que estabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas 
para fi ns judiciais, não terão prazo superior a 1 (um) ano. Parágrafo 5º. O limite de prazo disposto no parágrafo 4º 
supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nancia-
mento a serem fi rmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e 
à Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigen-
tes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos.” 6.4. Permanecem inalterados os de-
mais dispositivos estatutários não alterados na presente assembleia. 6.5. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
de acordo com as alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo em 
vista uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 7. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida 
e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 19 de março de 2019. Assinaturas: Leonardo 
Couto Vianna, Presidente da Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., representada pelo 
Sr. Leonardo Couto Vianna; (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, represen-
tada pelo Sr. Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de 
Atas de Assembleias Gerais nº. 01, às follhas 73 a 90. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fu-
kuzaki - Secretário. JUCESP nº 184.606/19-6 em 03.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


